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DISPÕE SOBRE OS SERVIÇOS COMERCIAIS DE BANHO E TOSA EM 

ANIMAIS DOMÉSTICOS DE PEQUENO E GRANDE PORTE NO AMBITO 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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RF 	.094 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16' GV -Gabinete do Vereador George Hato 

01 - PL 
PROJETO DE LEI N" 01- 00631/2013 

Dispõe sobre os serviços comerciais de banho 
e tosa enz animais domésticos de pequeno e 
grande porte no âmbito do Município de São 
Paulo e adota outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os serviços de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte, 
ocorrida em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo são regulados pela 
presente lei. 

Parágrafo único — Para os fins desta norma, considerar-se-ão animais de pequeno ou 
grande porte, os cães e gatos.  

Art. 2° A tosa e o banho somente poderão ser realizadas em locais que possibilitem aos 
clientes e visitantes do estabelecimento a visão total dos serviços. 

Parágrafo único — Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e 
tosa dos animais, tal local deverá dispor de urna divisória ou parede de material 
translúcido, possibilitando a observação do serviço prestado. 

Art. 3° No prazo de uni ano, a contar da publicação desta Lei, todos os estabelecimentos 
comerciais que prestem os serviços de banho e tosa em cães e gatos domésticos, 
deverão se adequar a norma. 

Art. 4° O estabelecimento que não cumprir as normas estabelecidas pela presente Lei, 
será multado no valor de 4 (quatro) salários mínimos vigentes. 

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 04 

1 

5,5 

GE 8 , V E HATO 
Vereador 16° GV 

End: Viaduto Jacarei ng 100— 5 2  andar sala 515 — CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 

E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br" 

setembro de 2013 i 
1,74ct, 
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Folha n°  c) .2_  do anexo 

do proc. n•O  1 -G 7) J de 20  1_5  

	

KARD2 	DR ' DE 

	

Assiste 	. mentar 
94 

 

   

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16a GV -Gabinete do Vereador George Hato 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo garantir uma maior segurança para os donos 
dos animais, através da obrigatoriedade de se promover aos clientes e aos visitantes do 
estabelecimento prestador desse serviço, a visão do serviço prestado. impedindo de 
sobremaneira os maus tratos aos animais domésticos. 

Da mesma forma, fica estabelecido que num prazo de um ano sejam adequados os 
ambientes em que os serviços de banho e tosa são prestados, com a instalação de 
paredes translúcidas de vidro ou materiais acrílicos atóxicos, permitindo o 
acompanhamento do cliente dos tratos que estão sendo dados aos seus animais. 

Crescem em todo o país os casos de maus tratos em pet shops, hospedagens, centros de 
adestramento e clínicas veterinárias, ou então por profissionais liberais como 
passeadores e adestradores de cães. São casos recorrentes mortes em estufas de 
secagem. por violência, por afogamento no banho. por enforcamento quando o cão cai 
da mesa da tosa onde estava amarrado etc. Ferimentos graves/leves: unhas mal cortadas, 
queimaduras cm secadores, cortes durante a tosa. pelos arrancados em escovações 
violentas, hematomas provocados por violência no trato com o animal. 

Segundo reportagem veiculada no sitio de notícias ANDA (Agencia de noticias de 
direitos dos animais) o ano de 2012 foi marcado por diversos casos de maus tratos 
contra animais em pet shops do país. A falta de profissionais qualificados, a 
precariedade na infraestrutura e o descaso com a segurança dos animais são alguns dos 
motivos que levam tutores à justiça para proteger os bichinhos e seus direitos ou, até 
mesmo, punir os donos de estabelecimentos. Os casos de abusos alcançam tamanha 
notoriedade que o referido site dispõe de uma cartilha de orientação aos consumidores. 

Tal medida tem corno finalidade, o escopo de inibir os maus tratos aos animais, dando 
mais segurança aos mesmos, mais tranquilidade aos donos destes e aos 
estabelecimentos comerciais que atuam no ramo de pet shop, concedendo aos 
prestadores do serviço mais credibilidade e transparência nos serviços oferecidos. 

Assim, por tratar-se de medida de relevante significado para a população, em especial 
para os animais, conto com os nobres Pares para a confirmação da presente lei, pedindo 
o apoio e sua aprovação. 

End: Viaduto Jacarei n 9  100 — 5 2  andar sala 515 — CEP: 01319 -900 F: 3396.4498 / 3396.5043 

E - mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
1/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



11] 

0o10e13 	 ANDA—Agência de Noticias de Direitos Animais Casos de negligências e maus-g1PM pLsbcjawsknykexo 

do proc. n°0 i 	de 20 
- ANDA - Agência de Noticias de Direitos Animais - http:/ (www.an a. ojsr 
	  KARDEC A DR ' DE 

AssisteJI1amcntar 
R 

Casos de negligências e maus-tratos em pet shops-Ala-1 -c 411- 	2  

Posted By rafaelapietra  On 28 de dezembro de 2012 @ 6:00 In Home IDestacrue Nallotícias  
1 6 Comments  

Por Rafaela Pietra (da Redação) 

O ano de 2012 foi marcado por diversos casos de negligência e maus-tratos contra 
animais em pet shops do pais. A falta de profissionais qualificados, a precariedade na 
infraestrutura e o descaso com a segurança dos animais são alguns dos motivos que 
levam tutores à justiça para proteger os bichinhos e seus direitos ou, até mesmo, punir 
os donos de estabelecimentos. 

A estudante de Psicologia, Mariane Marçal de Almeida, se deparou, em novembro, com um 
problema grave e com uma grande tristeza. Após entregar as duas cadelas da família 
para banho como, de costume, aos funcionários da Clinica Veterinária Clinvet, em 
Dracena, SP, uma delas não retornou. 

Segundo o Portal 	Reaional 
[21 , Mariane levava a cadela 
Belinha, da raça Chow 
Chow, de cinco anos e 
outra da raça Lhasa Apso, 
de dois anos, há dois anos 
para tomar banho na clínica, 
devido à amizade que tinha 
com uma das funcionárias. 
Entretanto, na semana 
passada recebeu a 
informação de que por volta 
das 11 horas, após tomar 
banho, Belinha foi deixada 
secando ao sol e 
acorrentada. 
"Posteriormente os 
funcionários saíram para o 
almoço e esqueceram a 
cachorra que acabou se 
estrangulando com a 

após ficar presa em uma corrente ao sol - Foto: Divulgação corrente. Informaram-me 
que há poucos dias 
contrataram uma 

funcionária nova e que ela ainda passava pelo processo de orientação da forma correta 
de dar banho nos animais. Porém devido à quantidade de pelos da Belinha, a funcionária 
colocou-a para secar ao sol, com uma corrente e esqueceu-se de recolhê-la. Se fosse 
para deixá-la secar no sol, eu mesma dava banho em casa", diz. 

A estudante pontua que após o ocorrido, o médico veterinário responsável e proprietário 
da Clinvet, Ernesto Scardovelli entrou em contato com ela através de telefonema 
mostrando o ressentimento pelo ocorrido e ofereceu outro cão em troca. 

"Já estou procurando todos os meus direitos e coloquei uma advogada para dar suporte 
ao caso. Ela mesma me afirmou que cabe processo contra negligência sobre o que 
ocorreu". 

Este não é um caso isolado. O Ministério Público do Rio de Janeiro denunciou a dona do 
pet shop Quatro Patas e seu filho por maus-tratos contra animais. Solange Barroso 
Pereira e Daniel Henriques foram flagrados, em vídeos gravados por um ex-funcionário do 
pet shop, agredindo os cães clientes durante os processos de banho e tosa. 

Outro caso triste, que ocorreu neste mês de dezembro, é o de Cátia Maria de Oliveira. A 
Justiça do Rio condenou o pet-shop Parada Animal, em Volta Redonda, no interior do Rio, 
a pagar indenização no valor de R$ 10 mil, por danos morais, à tutora de da cadela 
poodle que fugiu do estabelecimento, foi atropelada e morreu. Cátia havia levado a 
cadela à loja para tomar 

www.andajor.br/28/12J2012/casos-de-neg  I ig encias-e-maus-tratos-ern-pet-shops-marcam-2012/pri nt/ 	 1/3 
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64/09'13 	 ANDA — Agência de Notícias de Direitos Animais Casos de negligências e maus-tr 
. 	- 

banho, quando a negligência 
dos responsáveis permitiu que 
ela escapasse. 

Casos como estes são cada 
vez mais comuns. A demanda 
por locais deste gênero, 
Impulsionada pela economia 
crescente do país e pela 
grande quantidade de famílias 
que adotam animais, é maior 
que a possibilidade de 
profissionalização de 
funcionários e donos de 
estabelecimentos. A chance de 
sucesso dos pet 
shops motivam 
empreendedores a se 
aventurarem em pontos 
comerciais que lidam com 
animais, porém, a falta de 
regularização destes 
estabelecimentos possibilita a 
contratação de profissionais 
que não têm qualificação para lidar com eles. 

O grande problema é que as ações judiciais não trazem os animais de volta, e nem curam 
suas feridas. Por isso, para diminuir casos como os que citamos acima, é importante que 
os tutores de animais estejam sempre atentos a alguns critérios antes de deixar sua 
amigo peludo sob a responsabilidade de um estabelecimento. 

Atenção ao local 

O principal é confiar no estabelecimento. Se você conhece o dono, se já frequenta o local 
a algum tempo ou se foi indicação de urna amigo atento, ótimo. Porém, isso não deve 
fazer com que você confie cegamente. É sempre importante manter olhos bem abertos e 
pedir para conhecer as instalações antes de levar o peludo para lá. Muitos 
estabelecimentos são perigosos para os animais pois não são higiênicos e/ou possuem 
material insalubre ao alcance dos pets. Muita atenção. 

Esteja presente 

Muitos pet shops alegam que a presença do tutor deixa o animal mais agitado durante o 
banho ou tosa. Isso é mentira! Os animais se sentem mais confortáveis quando seu tutor 
está presente, pois ficam menos ansiosos por estarem sozinhos com alguém que eles não 
conhecem. Esteja lá e observe tudo e se o local não permitir, desconfie! 

Equipamentos e funcionários 

Procure saber quais são os equipamento que o pet shop utiliza para banho e tosa dos 
animais. Grandes estabelecimentos podem utilizar fornos de secagem que funcionam 
como micro-ondas. Imagine como não deve ser estressante e assustados ser colocado 
em um equipamento de ar quente. Por isso é importante conhecer os procedimentos do 
começo ao fim, e saber se o funcionário que irá realizá-los tem o curso certificado de tosa 
de animais e se tem afinidade com os bichinhos. 

Comportamento estranho 

Fique muito atento quando o animal chega em casa depois do procedimento. Se ele 
estiver sonolento (alguns locais dopam os animais para que o atendimento seja mais 
fácil), com dores, queimaduras, pele avermelhada ou qualquer outro sinal de 
machucados, investigue. Procure por outros tutores que passaram pela mesma situação, 
colete informações e tome precauções para que o seu animal não volte mais lá. Se o caso 
se confirmar, denuncie. 

Violência ou acuamento 

Observe se o animal ficou mais violento ou medroso após o procedimento. Alguns cães 
ou gatos, quando sofrem maus-tratos em pet shops, podem demostrar isso atacando 
membros da família ou se escondendo ou isolando do contato com seus tutores. 

Foto: Divulgação 

www.andajor.br/28/12/2012/casos-de-neg  I ig encias-e-maus-tratos-em-pet-shops- marcam-2012/print/ 	 2/3 
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do proc.e0  4:2)) de 2(A3 
ANDA—Agência de Noticias de Direitos Animais Casos de negligências e 

Atenção aos horários 

Evite que seu melhor amigo passe mais tempo que o necessár 
destes locais colocam os animais em gaiolas muito pequenas, 
esquecem por lá até que o tutor venha buscá-los. Isso gera e res 
que ele tenha medo de voltar ao estabelecimento para tomar 
não puder esperar no local até o fim do procedimento (de preferência, 
perto), vá buscá-lo o quanto antes. 

DE 
11692r 

• 	43z com 

acompanhando de 

ng,y(tL611 9- 11'. 
em 	t  

Exija a Nota Fiscal 

É um procedimento básico para qualquer pagamento de compra ou serviço, mas, nestes 
casos, muitos tutores se esquecem. Para sua segurança e de seu animal, ao deixá-lo 
para banho ou tosa, peça nota fiscal com os seus dados e a descrição do animal (raça, 
idade, sexo). Exija que seja feito em papel timbrado da loja com CNP), e assinado pelo 
veterinário responsável com seu número de identificação no CRMV. Esta é sua segurança 
para comprovar o serviço prestado em caso de processos e outros procedimento judiciais. 

Segundo o Veterinários no Divã  [41, o estresse é a principal justificativa que os pets shop 
nos dão para comportamentos estranhos com nossos animais. Isso não é desculpa. Cães 
e gatos não ficam estressados com o banho ou a tosa, mas sim com os maus-tratos que 
sofrem durante estes processos. 

Seus animais confiam e amam você, assim como você os ama. É nosso dever zelar por 
eles, e isso vai muito além de uma boa ração ou um passeio diário. 

Se descobrir que foi vítima de um pet shop negligente ou criminoso, vá até a delegacia 
mais próxima, registre um Boletim de Ocorrência e procure orientação de um advogado. É 
seu direito e poderá proteger outros animais. 

Olho aberto! 

Article printed from ANDA — Agência de Notícias de Direitos Animais: http://www.anda.jor.br  

URL to article: http://www.anda.jor.br/28/12/2012/casos-de-negligencias-e-maus-
tratos-em-pet-shops-marcam-2012  

URLs in this post: 

[1] Image: http://www.anda.jor.br/28/12/2012/casos-de-negligencias-e-maus-tratos-
em-pet-shops-marcam-2012/untitled-1-42  
[2] Portal Regional: http://www.portalregional.net.br/noticias/?  
id=34258&fb_source=message 
[3] Image: http://www.anda.jor.br/28/12/2012/casos-de-negligencias-e-maus-tratos-
em-pet-shops-marcam-2012/alessandro-costa-1-2  
[4] Veterinários no Divã: http://www.veterinariosnodiva.com.br/cuidados-pet-shop.htm  

Õ4109/13 

Copyright C) 2013 ANDA - Agência de Notícias de Direitos Animais. All rights reserved. 
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do processo n° 	01 - 631 	de 20 	13..., ,  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

	 (a) 	  

4 
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CLÃ Di 	OÉ SOUZA 
" - S 10 ENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	'menta 
8 	SGP.22 

10009113 
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Folha n°  1 0 	do proc. 
N° 	 -= e) 63_1 de 2o_d....3 
O funcionar° 

(2.- 

Ma ia Jo 
Técnico Admin 

I veira 
o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 631/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.al.sp.gov.br  e www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal - especialmente art. 225; 

- Lei Federal n°  6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências, art.2° , art. 30, I eVe art. 6 °, §§ 1 °  e 20 ; 

- Lei Federal n °  9.605, de 12 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre as isanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências, arts. 70 a 76; 

- Decreto Federal n °  6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dãoutras providências, art. 29; 

- Lei Estadual n°  11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de proteção 
aos Animais do Estado de São Paulo, e dá ,outras providências; 

- Lei Municipal n °  10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis n °s 12.634/1998 e 13.295/2002; 

- Lei Municipal n°  11.359, de 17 de maio de 1993, que proíbe a realização de rodeios, 
touradas e eventos similares; 

- Lei Municipal n°  11.478, de 12 de janeiro de 1994, que define a natureza da infração 
ao artigo 6°  da Lei n°  10.309, de 22 de abril de 1987, quando se tratar de cavalos, bois 
e outros animais de médio e grande porte, soltos nas vias de trânsito rápido; 

- Lei Municipal n °  11.887, de 21 de setembro de 1995, que proíbe o emprego de 
veículos de tração animal, a condução de animais com carga e o trânsito montado nas 
áreas do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n°  13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo, alterada pelas Leis n °s Lei 13.531/2001, 14.262/2007 e 14.498/2007; 

- Lei Municipal n °  14.014, de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Município 
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação Cie circos 
e congêneres; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0631-13 pesquisa 
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Folha n°  O do proc. 
N°  — 06  de 20...1-a 
O funcionár' 

Maria Jo é 	DIiira 
Técnico Ádmint ra. o-RÇ 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

- Lei Municipal n° 14.146, de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placas 
em clínicas, consultórios, prontos-socorros e hospitais veterinários; estabelecimentos 
especializados no comércio de produtos, medicamentos e alimentos para 'animais, 
conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e tosa de 'animais, 
esclarecendo que é crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar, animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 
32); 

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos; I , 

• 
- Decreto Municipal n° 53.264, de 03 de julho de 2012, que cria a Coordenação 
Especial de Proteção de Animais Domésticos e revoga o Decreto n° 53.164/12; 

- PL 977/97, do Vereador Roberto Tripoli, que cria a Ouvidoria Ambiental no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 448/06, da Vereadora Myryam Athie, que obriga as lojas de serviços para 
animais de estimação a instalar paredes . divisórias que permitam a 
visualização da realização dos serviços e dá outras providências; 

- PL 477/10, que dispõe sobre a apresentação e exibição de animais em 
estabelecimentos, exposições, shows e eventos similares; proíbe entregá-los como 
brindes ou em sorteios, e dá outras providê,ncias;, 

. 	• 
- PL 108/11, do Vereador David Soares, que, dispõe ' sobre o Transporte de animais 
domésticos pelas Companhias Aéreas com atuação no Município de São Paúlo, e dá 
outras providências; !, 

- PL 16/13, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a criação da Frente 
Parlamentar da Defesa dos Animais no Município de São Paulo; 

- PL 537/13, do, Vereador Laércio Benko, que proíbe a comercialização de foie gras e 
artigos de vestuário feitos com pele animal no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pauló - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0631-13 pesquisa 
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Jiha n°  O .9 	do proc. 
N° 063_..1 de 20..../-3  
O funcionári 

Mana Yo1ejtjveira 
TécnicO Acimini.tra o-PF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

  

  

   

- PR 31/05, do Vereador Atílio Francisco, que acrescenta o § 9° ao art. 38 e inciso XIV 
ao art. 47, da Resolução 2, de 26 de abril de 1991, e cria a Comissão Extraordinária 
Permanente dos Direitos dos Animais; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 448/06, da Vereadora ,Myryam 
Athie, que obriga as lojas de serviços para animais de estimação a instalar paredes ou 
divisórias que permitam a visualização da realização dos serviços, semelhante ao PL 
631/13. Contudo os projetos foram propostos em sessões legislativas diversas, razão 
pela qual não se aplica no caso a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento 
Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

r 

São Paulo, 3 de outubro de 2013. 

Marcella Fala Gi aglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
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Page 1 of 2 

oIha nb  40  
N ° O/- 06-..1 
O funcionário 

Maria Jo 	Oliveira 
Técnico Administra o-9F 10.940 

de pi oc. 
de 20-13 

" CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CoNsTrruJçÀo DA REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°74 de 06 de agosto de 2013 

Título VIII 
• Da Ordem Social 

Capítulo VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

• 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; 

II- preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético; 

III - defmir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI- promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 
do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

http://www.senado.gov.br/legislacaokonstkon1988/CON1988_06.08.2013/art_225_.s.. . 13/9/2013 
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r , 	Page 2 of 2 
Folha n°  i-d..d 	do ., 
N°  04 —06 ..3 ..i  de 2u-.4-3  
O funcioná • 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Gro 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condliffiequeas 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

iveira 
_ar,  10.940 

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à 
proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 

http://www. senado. gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_06.08.2013/art_ 225_.s.. . 13/9/2013 
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Page 1 of 23 
r olha n° 	 do proc. 
N . n.d..-063j de 20--1-3 

O funcionário 

Presidência da República Maria 
Técnico Admini ra Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

vetra 
0-RF 10.940 

L6938 

LEI N°6.938. DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Regulamento  
Texto compilado 
	

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
Mensagem de veto 
	

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 	10  Esta Lei, com fundamento no art. 8°, itcm XVII, aRnea3 c,  h e  , da Censtituicão ícdcral,  estabelec,e a Política 

Defesa Ambientai. 

Art 10  - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23  e no art. 235 da Constituição,  estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 20  - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propicia à vida, visando assegurar, no Pais, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade divida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente 'como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas . representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 
participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3°- Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

, 	• 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/16938.htm  4/10/2013 
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L6938 	 Page 2 of 23 

rolha n°  -/3 	do proc. 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 	 o funcionári 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) I! 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

. Art 40  - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos 
interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso,e manejo de recursos 
ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação 
de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, 
da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 50  - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar 
a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a 
preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2° 
desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 
fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

Maria Jo 
Técnico Admin 

fivelra 
RF 10.940 

II órgão Consultivo e Delibérativo: b Conselhe-NabiOnal dO,Meio Ambiente - CONAMA, adotado nos termo3 desta Lei, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/16938.him 
	 4/10/2013 
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• 	I 	I 
§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico 

científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n°7.804 de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

dada 	peia Lei n° 7.804, de 1980) 	(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

 

- • - • luz im• ■ ■•••■~21.- ."..111..".:,..:,.:  

 

—i-•-e-Miftistro-da-destim 
II - o Ministro d8 Marinha: 

L6938 Folha n° 	 001ge 3 of 23 
N°  0J-063i  de .2 
O funcionário 

4 ri e  .~~---- 
1: 

	..e. 

IV 	órgão Cetoriai3: os órgão3 ou entidades intcgrentes da administração federal direta e indireta, bcm como 83 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei n° 
8.028, de 1990)  

' II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, 
estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida .  (Redacão dada pela Lei n°8.028, de 1990)  

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

dada 	pela Lci n° 0.026, de 1090) 

, 	 . 
IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer 
executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas competências; 
(Redação dada pela Lei n°12.856, de 2013) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades 'estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

: 

VI - Órgãos Locas: os órgãos ou entidades municipais, ;"eponsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n°7.804. de 1989)  

§ 1° - Os Estados, na esfera de suas competências e nes áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais &estaduais, também poderão elaborar as normas 
.( mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriaie, secciOnais e' locais Mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados das 
análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

—W---04ilinistro-der RR-rende; 
--V---o-Mktistfo-des-T-renspeftest 
—W-o-Minist~gfiettIttife; 
--VII—o-Mktistfe-da-Edueeçãe; 
—`9411---o-Mèrtistre-clo-T-retbalttot 

IX 	- o Mini3tro da Caúdc; 
—X---o-Micistfo-des-Minte-e-Enefejiat 
--,--X-E--o-M+rtistre-do.+ntefiet 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/16938.him  4/10/2013 
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L9605 

Mensurem de veto 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 
significativa da degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

—1 

o n 
Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: > 

3 
I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 	 — o 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

limitação 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 50  (VETADO)  

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 60 Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

- III - a situação económica do infrator, no caso de multa. 	  

Art. 70  As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação 
e prevenção do crime. 

L9605 	 • 	Page 2 of 17 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da 
pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços ã comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 90  A prestação de serviços ã comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas 
junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública 
ou tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o 
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros beneffcios, bem como de participar de 
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições 
legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou 
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mlnimo nem superior a 
trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil 
a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do 
condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua 
moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória. 

• 	Page 1 of 17 
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L9605 
Folha no 	

Pm13 of 17 
20-éc'  

O funcionário 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sea4lid afaulta. 
Técnico Administrat; 	10.940 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n°11.284. de 2006)  

§1 52  Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio 
ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei n° 11.284,  
de 2006)  

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, 
do Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 40  As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

, 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 
prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data 
da ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o àutO de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão Condenatória à instância superior do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Porte e COstas, do Ministério da Marinha, de acordo com o 
tipo de autuação; 

IV— cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no 
art. 6°: 

I - advertência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19605.htm  4/10/2013 
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Folha n° do prot... 
N°  Cl..1-06.3_1  de 2013 
O funcionário II - multa simples; 

L9605 ' Page 14 of 17 

Maria o ée 4 tivefro 
III - multa diária; 	 Técnico 	rat 	Rç 10.940 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO)  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

  

ser-lhe-ão aplicadas, 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, 
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 1, 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

11 - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério 
da Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

  

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

1 § 70  As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem Obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

11 - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.' 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/1eis/19605.14m 	 4/10/2013 
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• 

L9605 	 olha n° 	g 	do o,,kage 15 of 17 
N° 	—õ63 de 20-4-3  
O funcionário 	 ( 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infrt~04rão revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 1drttragY9't39,  Fundo Naval, criado 
pelo Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou 
correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, 
de acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinqüenta reais),e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios 
substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPITULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro 
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer Ônus, 
quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma 
causa; 

V - outras formas de assistência permitidas'pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz 
de atendê-la. 

§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e 
seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPITULO VIII 

, DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19605.htm 	 4/10/2013 
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I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

Decreto if 6514 Page 1 of 35 

, Olha n° 	 do proc. 
N° 04  —0é)54 de 20J-3 
O funcionário 

Presidência da República Ma'  ria o 	veira 

Casa Civil 	 Técnico Admin rat -RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008. 

Vigência 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei n 9.605, de112 de fevereiro de 
1998, e nas Leis ngS 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de 
novembro de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, i 

• DECRETA: 

• 
CAPITULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1Q Este Capítulo dispõe , sobre as condutas, infracionais ao meio ambiente e suas respectivas 
sanções administrativas. 

Art. 22  Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto na Seção 
III deste Capítulo. 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos 
objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
infração; ÍRedação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

1 
Parágrafo único. O elenco l constante da , Seção III deste Capítulo não exclui a previsão de outras 

infrações previstas na legislação. 

Art. 3-2  As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

4/10/2013 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/D6514.htm  
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I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não constante em listas oficiais de espécies em risco ou 
ameaçadas de extinção; ou 

Decreto n° 6514 Page 9 of 35 

Folha n°  020 	do proc. 
N° 	(963...1  cie 2o-1-3 
O funcionário 

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de; 
mana Jo é e Itivelra 

Técnico Admin trat -RF 10.940 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais de espécies 

em risco ou ameaçadas de extinção; 

II- R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

§1 2  Entende-se por introdução de espécime animal no País, além do ato de ingresso nas fronteiras 
nacionais, a guarda e manutenção continuada a qualquer tempo. 

§ 2'2  Incorre nas mesmas penas quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade ambiental competente, quando exigível. 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da autoridade 
competente: 

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de: 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada 
de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando ,a totalidade do objeto da fiscáliza0o. 

Art. 27. Praticar caça profissional no País: 
.1 	1. 

„ 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo de: 

I 	I 	. 

I - R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo capturado; ou (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 
2005.)  

II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

I 
Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguição, 

destruição ou apanha de espécimes da fauna silvestre: 

Multa de R$ 1.000,00 (Mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade 
excedente. 

Art. 29. Praticar , ato de àbuso, maus-tratos, - ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/D6514.htm 	4/10/2013 
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Decreto n° 6514 Page 10 of 35 
olha n°  c3i 	do proc. 

N° 	't ..3_1 de 20.13 

domesticados, nativos ou exóticos: 
	 O funcionári 

Maria Jo 
T.Acni 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) á R$3.000,00 (três !mil reais) por indivíduo. 
^o 	 rat 	RF 10.940 

Art. 30. Molestar de forma intencional qualquer espécie de cetáceo, pinIpede ou sirênio em águas 
jurisdicionais brasileiras: 

Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os criadouros autorizados, de ter o livro de registro do acervo 
faunístico ou mantê-lo de forma irregular: 

Multa de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem deixa de manter registro de acervo faunístico e 
movimentação de plantei em sistemas informatizados de controle de fauna ou fornece dados inconsistentes 
ou fraudados. 

Art. 32. Deixar, o comerciante, de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de comércio 
de animais silvestres: 

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 33. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de animal silvestre mantido irregularmente em 
cativeiro ou em situação de abuso ou maus-tratos: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao uso de imagem para fins jornalísticos, 
informativos, acadêmicos, de pesquisas científicas e educacionais. 

Art. 34. Causar degradação em viveiros, açudes ou estação de aqüicultura de domínio público: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 35. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida: 

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a ,R$, 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de produto de 
pesca para uso ornamental. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos;,.  

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibida; 

IV - transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa pescados ou produtos 
originados da pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão competente; 

V - captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies ornamentais 
oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e 

VI - deixa de apresentar declaração de estoque. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/D6514.htm 	4/10/2013 
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Lei n° 11.977 de 25/08/2005 ( Lei 11977 / 05,) 	 Page 3 of 4 
Folha n°  02o?..d 	do poc.. 
N°  0-1 — 63-1  de 2u-1.3 
O funcionári 

Maria 	 tveir.  
Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado 	 Técnico Ad min 	F loMppa do S 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

Pl. 707/2003  - Ricardo Tripoli 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 26/08/2005, p. 3 	 DOE-1 27/08/2005, p. 1 

Situação Atual Ir 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Alterações 

■1 São Paulo n° 127.275 de 21/11/2005 
arrente: Federação da Agricultura do Estado de S.Paulo - Recorrido: Presidente da ALESP - Relator: Des. Viana Santos 

■1Sà'o Paulo n° 3.595 de 11/10/2005 
uerente: Governador do Estado de 5. Paulo - Requerido : ALESP 
1 pedido de liminar - aguardando julgamento. 
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LEI N° 11 
	

Page 1 of 9 

Folha n° 	 ciopoc. 
N° 	.---C223_1  
O funcioná 'o 

Maria J s 	Ive!ra 
Técnico Admi 	 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informaçã o  

LEI N° 11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Capítulo I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1°- Institui o Código Estadual de proteção aos Animais, estabelecendo 
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado. 

Parágrafo único - Consideram-se animais: 

1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies 
nativas, migratórias, aquáticas ou terreàtres, que tenham o ciclo de vida 
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 
brasileiras ou em cativeiro sob a competente autorização federal; 

2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira; 

3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não 
repelem o jugo humano; 

4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial 
imposta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies 
silvestres originais; 

5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de 
manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que 
não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de 
origem; 

6. finantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades 
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 

1 
Artigo 2°- É vedado: 

I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de 
experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem 
como as que provoquem condições inaceitáveis de existência; 

II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a 
movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade; 

III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a 
todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se 
alcançariam senão com castigo; 

IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja 
necessário para consumo; 

V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja 
recomendada; 

VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%205... . 4/10/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
1/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
63

1/
20

13
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



LEIN°11 	 Page2of9 
Ana n° 	 do proc. 

O funcionário 
autoridade competente; 

MariaJós4 d 	etra 
VII - enclausurar animais conjuntamente com outros ql-lic,,PSARPIÃtíe 	;RF 10.940 

VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veículo motorizado em movimento; 

IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer 
prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais. 

Capítulo II 

Dos Animais Silvestres 

Artigo 3°- Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu 
habitat natural. 

§ l - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, 
preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo 
que comprometa sua condição de sobrevivência. 

§ 2 °  - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ,ser reparadas 
ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de 
Proteção à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6° desta lei. 

Artigo 4°- As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres 
exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do 
Estado, que coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a 
competente autorização junto ao Poder Público Municipal, sem prejuízo das demais 
exigências legais. 

Artigo 5°- Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre 
exótica dentro do território do Estado. 

Seção I 

Programa de Proteção à Fauna Silvestre 

Artigo 6°- Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre Ido  Estado. 

§ 	- Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão: 

1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre; 

2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo 
da fauna silvestre do Estado; 

3. promover o inventário da fauna local; 

4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada; 

5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas 
de extinção; 

6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres; 

7. colaborar na rede mundial de conservação. 

§ 2 °  - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros 
de Manejo de Animais Silvestres, para: 

1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; 

2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais 
silvestres; 

3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais 
infrações cometidas contra os animais silvestres; 

4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 

5. promover ações educativas e de conscientização ambiental. 

Artigo 7° - A Administração Pública ,  Estadual, através de órgão competente, 
publicará a cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna 
Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extá2pção no 
Estado, e subsidiará campanhas educativas visando sua divulgação e preservação. 

Seção II 

Caça 

Artigo 8°- São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de 
caça: 

í 
I - profissional, aquela praticada com o intuito i de auferir lucro com o produto 
de sua atividade; 

II - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade 
lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo. 

J2.1.:=PJW-2—de 20...0  

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/lei%20n.11.977,%20de% 2021,5 ... . 4/10/2013 
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jdo 
Page 3 of 9 

N°_.a4-2222_3â_de 2 
O funcionário 

o. 
Parágrafo único - O abate de manejo ou controle popu4gainki . - ,6 ddríúnico e 
último recurso viável, só poderá ser autorizado por órge ginresgniTenalg" 
competente e realizado por meios próprios ou por quem o órgão eleger. 

Seção III 

Pesca 

Artigo 9 0  - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a 1 
capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal 
ou mais freqüente meio de vida. 

Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão 
competente. 

Capítulo III 

Dos Animais Domésticos 

Seção I 

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos 

Artigo 11 - Os Municípios do Estado devem manter programas permanentes de 
controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução;de cães e 
gatos, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda 
responsável. 

Artigo 12 - É vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os 
Municípios do Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de 
câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro 
procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento. 

Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou 
emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização 
antes da parada cardíaca e respiratória do animal. 

Seção II 

Das Atividades de Tração e Carga 

Artigo 13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e 
industriais, por bovinos e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e 
asininos. 

Artigo 14 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá 
ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e 
declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças a 
tara e a carga útil. 

Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga: 

I - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado 
ou desferrado, bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto; 

II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem 
respeitar intervalos para descanso, alimentação e água; 

LEI N° 11 

1 
III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob 
o sol ou chuva; 

IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do 
período de gestação; 

V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies; 

VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso 
daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio 
completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim 
ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim, 
mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio, 
par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal. 

VII - prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros. 

Seção III 

Do Transporte de Animais 

.Atigo 16 - É vedado: 

I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar 
descanso, água e alimento; 
II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025... . 4/10/2013 
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LEIN.11 	 Page4of9 rolha n° 	 do pr_ c. 
N° 	—o 	de 20= 
O funcionário 

devendo as empresas de transporte providenciar as necessáxWaso 	R41 ções em seu 
material, veículos e equipamentos, adequando-as às esTfls'8A.drállfiYa s.r 10.940 
transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir da publicação desta lei; 

III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para 
baixo, de mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou' 
estresse: 

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções 
necessárias ao seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em 
que estão encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a 
saída de qualquer parte do corpodo animal; 

V - transportar animal sem a documentação exigida por lei; 

VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do 
período gestacional, exceto para atendimento de urgência; 

VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para 
quem os transporta. 

Seção IV 

Dos Animais Criados para Consumo 
1 

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo 
humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulámentado e 
abatidos em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária. 

Artigo 18 - É vedado: 

I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios 
da espécie; 

II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou 
crescimento artificiais; 	 1 

III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus 
respectivos ciclos biológicos naturais. 

Seção V 

Do Abate de Animais 

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e 
abatedouros, estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos 
de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão 
mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda,•
por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal 
destinado ao consumo. 

Parágrafo único -É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem 
como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização. 

Seção VI 

Das Atividades de Diversão, Cultura e Entretenimento 

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou 
de espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais 
públicos e privados. 

Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos 
circenses. 

Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o 
uso de instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou 
comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios. 

Capitulo IV 

Da Experimentação Animal 

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em 
atividade de pesquisa cientifica, teste de produto e no ensino. 

Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por: 

1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades residem na 
expansão das fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações; 

2. ciência aplicada: domínio do saber científico, cujas prioridades residem no 
atendimento das necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e 
tecnológico; , 

htt 3://www.al. sp. gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025... . 4/10/2013 
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• 

• 

LEI N° 11 	 1 	 he n° 	 do 

	

N°  04- 	 de 20 
O funcionário 

Mafia'J4eg liveira 
3. experimentação animal: procedimentos efetuados em aSictffikii ,d~ i0-55Iggrfffl à 
elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas 
específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas; 

4.. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzira 
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do 
animal; 

5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas 
espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para 
utilização em atividades de pesquisa; 

6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou 
mantidos animais de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia 
voltado à saúde humana e animal; 
7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais 
adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de 
experimentos em animais, que não podem ser deslocados para um biotério. 

Seção I 

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa científica devem estar registrados 
nos órgãos competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas 
áreas afins, devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos 
competentes. 

Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de 
atividades de pesquisa com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no 
Uso de Animais - CEUA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar 
de Estatuto próprio e cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido 
pelo estabelecimento de pesquisa. 

5 1 °  - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas 
correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de 
membros nas seguintes categorias: 

1. médicos veterinários e biólogos; 

2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de 
ensino; 

3. pesquisadores na área específica; 

4. representantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente 
constituídas; 

5. representantes da comunidade. 

5 2° - Compete à CEUA: 

1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta Lei e 
nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa; ; 

2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na 
instituição a qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a 
legislação aplicável; 

3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na 
instituição a qual esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da 
pesquisa que, se desnecessário sob este ponto de vista, poupará a utilização dos 
animais; 

m 	 . 
4, expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de 
solicitação de informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que 
envolvam a utilização de animais; 	 1 
5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão ! 
aos animais; 

6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos 
centros de pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidoslos animais; 

7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam 
sanadas as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições élencadas 
nesta Lei ou em legislação pertinente; 

8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou em 
andamento, e dos respectivos pesquisadores na instituição; 

5 of 9 
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Folha no  o2., "g 	do 	 f 
N° -W  —063.4*ole  2191-t4-e  
O funcionário 

LEI N° 11 

Mana o é e 'T ra 
TéenimadT~ I  rio 9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrencía -  de nA  quaTeluer 

acidente com os animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência 
dos preceitos elencados nesta lei. 

Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à 
pesquisa científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes 
motivos: 

I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições 
não credenciadas pela CEUA; 

II - que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA; 

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 

Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos 
nacionais que não publiquem os resultados de projetos que: 

I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não 
credenciadas pela CEUA; 

II - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA; 

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 

Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa 
existentes no Estado anteriormente à vigência desta lei, deverão: 

I - criar a CEUA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua 
regulamentação; 

II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, a partir da entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que 
realizam experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei. 

§ 1 °  - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber 
benefícios ou incentivos fiscais. 

§ 2° - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos 
rótulos das embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em 
animais". 

Seção II 

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados 
em centros de criação ou biotérios. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da 
forma prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da 
espécie animal ou quando o objetivo do estudo assim o exigir. 

Artigo 31 - Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos 
de controle de zoonoses ou canis municipais, ou Similares públicos ou privados, 
terceirizados ou não, nos procedimentos de experimentação animal. 

Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de experimentação 
animal que possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta 
intensidade sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada 
para a espécie animal. 

Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes 
musculares, em substituição á substâncias sedativas, analgésicas oulanestésicas. 

Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e 
ajustadas no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo 
animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos 
cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de estresse. 

Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos 
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por 
estes, sob estrita obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, sempre 
que encerrado o procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e 
tecnicamente recomendado, ou quando daocorrência de sofrimento do animal. 

Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do 
pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar 
sofrimento físico e mental ao animal, bem como a realização de experimentos cujos 
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O funcionári 

Rhari 
c co 	ihistrati -pç 

resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientiqw 	
10.940

eR 
Artigo 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em 
substituição ao animal. 

Artigo 38 - O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto 
e o tempo de duração de cada experimento será ,o mínimo indispensável para 
produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento. 

Seção III 

Da Escusa ou Objeção de Consciência 

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de coráciência à 
experimentação animal. 

Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no 
exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religiãO, se opõem à 
violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeçãO de 
consciência referente a cada ato conexo à experimentação animal. 

Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados 
legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os 
funcionários, colaboradores ou estudantes sobre o direito ao exercício da escusa 
de consciência. 

Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para 
experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos 
para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em ; 
que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia 
constitucional elencada no artigo 5°, inciso VIII, da Constituição Federal, 
eximindo-se da prática de quaisquer experimentos ,que vão contra os ditames de sua 
consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica. 

§ 1 °  - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer 
tempo. 1 
§ 2 °  - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável 
pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são 
desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal, ou ao 
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal,.no momento de 
seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração de 
prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções. 

§ 3 °  - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja 
compatível com suas convicções, deverá reportar-se à CEDA da respectiva entidade, 
estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da experimentação 
animal, o qual poderá manter ou reformara  prestação alternativa indicada, após 
apreciação dó pedido e sua resposta, através de informações prestadas pelo 
responsável pela atividade ou.intervenção de experimentação animal,.devendo 
regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para , 
este fim. 

Ar!tigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como 
os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são 
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas 
e ligadas à experimentação animal. 

§ 1 °  - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável 
como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que 
legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal. 

§ 2 °  - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às 
práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal. 

§ 3 °  - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano 
acadêmico, sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas 
de ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a 
fim de estimular a progressiva substituição do uso de animais. 	I 

Capítulo V 

Das Penalidades 

Artigo 43 - . Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão 
que importe na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às 
determinações de caráter normativo dos órgãos das autoridades administrativas 
competentes.- 
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Folha n° 	 do prXage 8 of 9 
N° 	—O 63_4 de 20-13 

C) fundoná5 i2,,  

LEI N° 11 

Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de sS'arl 	Nrs, bêm como 
das normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, ATI Cn. g)r-10 1eága"  
autoridade competente, levando-se em conta: 	.! 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

III - os antecedentes do infrator; 

IV - a capacidade econômica do infrator. 

Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, 
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes 
penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico,ou exótico. 

§ 1 °  - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova 
infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da 
anteriormente imposta, cumulativamente. 

§ 2° - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de 
infração continuada e a partir da segunda reincidência. 

Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, 
nos termos e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se 
obrigar à adoção de medidas específicas para fazer cessar e corrigir a infração. 

Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capitulo IV 
desta Lei estão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu 
regulamento, às penalidades administrativas de: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - interdição temporária; 

IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e 
fomento científico; 

V - interdição definitiva. 

Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente 
poderá ser determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes 
mencionados nesta Lei. 

Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas 
no Capitulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos 
competentes, será passível das seguintes penalidades administrativas: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária; 

IV - interdição definitiva para o exercício ,  da atividade regulada nesta Lei. 

Artigo 49 - Os valores monetários serão estãbelecidos em regulamento, atualizados 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de ,Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serão 
aplicadas de acordo com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator. 

Artigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores 
competentes estaduais, sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal. 

Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sem a devida e regulamentar 
autorização, interferir nos centros de criação, biotérios e laboratórios de 
experimentação animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio 
ambiente, estará sujeita às correspondentes responsabilidades civil e penal. 
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LEN°11 	 Page9of9 
oIha n° 	 do proc. 

N"  Ui-063J de 20-13 
O funcionário 

Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que dei ma- 	gliar a 
obrigação de que trata esta lei ou agir para impedir, T4~ 	d121~8ar o 
seu cumprimento, incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator; sem prejuízo 
das demais penalidades adMinistr'atias e"penáis. 

Capítulo VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de 
infração fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, 
previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição. 

Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n° 10.470, de 20 de dezembro de 
1999, que alterou dispositivos da Lei n° 7.705, de 19 de fevereiro de 1992. 

Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005 

GERALDO ALCKMIN 

Hédio Silva Júnior 

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 

Antônio Duarte Nogueira Júnior 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 

Saulo de Castro Abreu Filho 

Secretário da Segurança Pública 

José Goldemberg 

Secretário do Meio Ambiente 

Arnaldo Madeira 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005. 

• 

 

Retificação da Lei n° 11.977, de 25 de Agosto de 2005 

(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

(Retificação do D.O. de 26-8-2005) 

010 Artigo 1°. 	 

	

Parágrafo único: 		 

Leia-se como segue e não como constou: 

6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades 
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10309 

Total de referências : 

Mana Jo 
Técnico Adminiet 

live ra 
o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

olha n° 	 do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  O_J —O &,_3_1  de 20-13  

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2o, 3o, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0  desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de nnedio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descunnprinnento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas connplenn.,: 

Alterações: 

[ Back 
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Folha n°  3 	do proc. 
N°  0_1 —O 	-I de 20-1- 
O funcionári 

. 	. 	.P.rágrafo único -Milrj 	 'ágja 	. 
por força do disRosto ,tueste'AN§fgeosemearmi 	3i 	reg 10.940 
gatadoe se constatado, -  por.Agente SanitArio; são zele suS 
sistirem as causas eneejadOras da apreensão. . 

• .- Art. 10 - O animal cuja aereensão for•ini 
..praticáVel poderá ,:  a juizo de Agente Santiago, ser sacrT 
ficado "in loco".. -. 	.' 

- Art. 11 - A Prefeitura dó Município de 
São Paulo não responde por indenização nos casos de: 

I - Dano ou Mito do animal apreendido; 
II - Eventuais danos materiais ou 	pee- 

Soeis causados pelo animal durante o ato da apreensão, 

• DA DESTINACÃO DOS AN/MAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais aereendidos poderão 
sOfFer'as seguintes destinaçõea, a criterioldo Oremo Saci 
tário responsãvel: 

I - Resgate: 
II - Leilão em haste pública; 

: III - Adoção; 
IV - Doaçao; 
V - SacrifiCio. . 	. 	• 
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - O. atos danosos cometidos padre 
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietã 

"Parágrafo único Quando oato danoso for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-A a este e 
responsabilidade a que alude o pre ente artigo. 

ponsabilidede dos ero 
prietArios a manutenção dos animoi4 em perfeitas Oondiçoei 
~alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem como as 
providência. pertinentes A remição dos dejetes por eles. 
deixados nas vias públicas. 

Art. 15 - É proibido abandonar anisada em 
qualquer área pública ou privada. 

Parégrafo único - Os animeis não mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao OF 
gão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, As dependincias de alojamento do ani 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as deterei-
naçOes dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais será regulamentada pelas respectbmamii 
vençOele. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto h# 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
discosiC6cs Posteriores. . •  

• Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-Se também aos equideos. 	. , 

. 	Art. 19- Todo proprietário de animal 
% obrigado a manter seu cío ou gato petmaeentemente imuni 

dó contra a raiva. 	 -* . 
Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 

mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cedi 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 	• 
, Art.' 21 - Ao municipe compete a adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais de fauna sinantrõpica. 

Art. 22 É proibido o acúmulo de lixo, 
Materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedoras ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a eana 
,10e pemanentemente isentos de :  coleções liquidas, de form.a.  
a evitar a proliferação de mosquito. 4 

Art. 24 - Nas obr48de construção civil 
é`obrigatOria a drenagem permanente 0o coleções liquidas, 
originadas ou nau pelas Chuvas, da fprma a impedir a prO 
liferação de mosquitos :. • I: , 

DAS laISPOSIÇOES GORAIS 

• ; Art.' 25 - É proibida a oriao e a menu 
tençã 	

aç 
o de animais da espécie suína, era . zone urbana. 

. Paragrafo único - A criação e a Manutsn 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção:tis:-  
guinou, será regulamentada por decreto do Executivo. 

Aét..26 - São proibidas no Munioipie de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juizo do Orgão Sanitário Reapon 
sãvel, a criaçao. a manutenção e o alojamento de anima 
selvagem:: da fauna exOtica. • 

• Parágrafo único Ficam adotadas as dia' 
posiçõea pertinentes contidas na Li Federal ág. 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange A fauna brasileira. 

• Art. 27 - Somente será eermitida a exi 
bição artistica ou circense de animais apos a, =cessão do 
laudo especifico, emitido pelo Órgão SanitArioPesponsãvel. 

- Parágrafo único - 0 - laudo Manclasdo nes' 
té artigo apenas mera concedido apõe vietoria'técnica efe 

,tuada eelo Agente Sanitário, em que serão examinadas aí 
CsOndiçoes de alojamento e Manutenção dos animais. 

.Art. 28 - Qualquer animal que ,esteja 
eviLdenciando sintomatologia clinica de raiva, constatada por 
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacraficed0 e seu cérebro encaminhado a um laboratdrio.ofi ' 

Art. 29 - Não são permitidos, em residi:: 
cia par.rticular, a criação, oalojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espéciee canina :  
ou [clima., com Idade superior g 90 dias. 1 ' 

§ 19 - A criação, o alojamento e a menu 
tenção do.1 animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art....go, caracterizará o canil de propriedade priva 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460 :  461, 462 e 4667 
da Lei 09 0.260, ~20 dr- junho de 1975 (Códide de Edifi 
cações) e depmeaylthen~ii‘mo pertinente*. ¡ 

E. 	de canis de propriedade . privada 
somente podara:, funcionar após vistoria técnica efetuada. 

.pelo Agente Saaltaric, em Oe serão examinadas as condi 

LEI 59 10.709 	, DE 22 DE Abril 	DE 1.987' 

Dispõe sobre controle de populações ani- . 
mais, bem como sobre prevençao a controle 
de zoonoaes no Municipio de São Paulo, e 

. 	 dã Outra. previdéncias. 	. 
JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
lo, noe,termbe do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: ' 

Art..19 - 0 desenvolvimento de . ações 
Objetivando o controle das po laçoes animais, bem como a 
prevenção e o controle das zoo oses no Municipio de são 
Paulo, passam a ser regulados pla presente lei. 

Art. 29 - Fica Centro de Controle de 
Zoonosee, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsa:lel, 
em Embato municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

. 	Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

/ - ElOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
se éransmissivel naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa: 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico VeterinArio 
do Centro de Controle de Soonowea, da Secretaria de Higie 
na e Saúde;  

III - ORGÁO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde,' da Prefeitura do Municipio de São Paulo: • 

IV - ANIMAIS Dg ESTIMAÇAO: Os de valor afe 
tive, oaasiveie de coabitar com o homem: 

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As esplcies :  
domésticas, Criadas, utillzadasrm destinadas A produção, 
econômica: . . 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies 
que, Indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul-
gas e outros: . . 

VII - . ANIMAIS SOLTOS: Todae qualquer ani-
mal errante encontrado Sem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidor~ do Centro 'de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o Instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependíncias dos depôsitos municipais de animais e das 
tinaçao final; . 

IX .- DEPÓSITOS MUNICIPAIS DE/ANIMAIS: AO 
dependánciaa apropriadas do Centro de Carrfrole de. Loono-
aos, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e 
manutenção dos animais apreendidos; ' 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou 

iTik 

rós público., de forma repeti 	 , 
XI - MAUS, TRA : Toda e qualquer ação vol. 

tada contra os animais que i ique em crueldade, aquecia 
mente em sus:Ir:eia de alimentaçao minima necessária, cacei 
so de peso de carga, tortura, uso do animais feridos, suS 
missão a experiincias pseudocientificas e o que mais dii 
põe o Decreto Federal n9 24.645,wde 10 de julho 'de '193r.. 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: .A manutenção 
de animais em contatõ direto ou indireta com outros ani-
mais portadores de doençae infeccioeasou zoonoses, ' Ou, . 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas A sua 'es 
pécie e porte;  

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes'es 
espAciee não domésticas; 

 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animai,: da espéclee.es 
trangairaat 

' XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamiferos cem 
_os dedos revestidos de cascos: 

• 'XVI - COLEÇOES LiQUIDAS: Qualquer quantidade 
de Agua parada'. 

• Art. 49 - Constituem objetivos' 'bAsicOs 
• 
das ações da prevenção e controle de zoonoses: 

. 	 I - Prevenir, reduzir e eliminar a mórbi 
dado e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos caú 
sados pelas zoonoses.urbanas prevalentes; . 	i 	. 

II - Preservara saúde da populaçio, 'line 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expW 
riências da Saúde Pública VeterInAria. .: 

Art. 59 - Constituem objetivos básicos. , 
das ações de controle das populações animais: • - 	, ' 

1 --Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
sas de sofrimento aos animais; 	. 	 ,• 

• . II - Preservar a eaúde'e o bem estar ! da 
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa 
dos por animais, 	 ': 	, 	. -" 

DA APREENSÁO DE ANIMAIS 

• Art. Se - É proibida a permanáncia ,  . de 
animais soltos nas vime e logradouros públicos eu locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - É proibido o paeseio de cães 
nas : vias e logradourospúblicoe,'exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos rliessoai com idade e 
força suficientee para controlar movimentos do animal. 

Parãorafo único 03 caco mordedores e • 
bravios :somente poderao sair As r as devidamente amordaça 
dos.' - 
• • 	 Art. 89'- Serão,Spreendidos os-cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Sã 
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins: ;de.  
ocorra:101a policial. 

. 	 ...! 	 • ......... 
Art. 99- Seré.apreendidó todo e qual- 

quer quer animei: , 
I - Encontrado solto nas Vias e lOgradou : 

1 roi públicos ou locais da livre acesso ao públiCoi . ! 
. '. II - Suspeite de raiva ou outra,Zoonose; 

. III - Submetido a maue.tiatos'Por seu pro .  
.prietãrio ou proposto deste;., 	

. 	.. 

. 	• IV - Mantido em condições inadequadas de 
'vida ou alojaMentoi-' 	' 

V -, Cuja criação ou uao sejam vedado.: pe 
, 'la presente lei.. 	' 	 . 	.. 	• . 	. 	- 
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Nd'  Oi -0  
O funci nar o 

n° 	11  do proc. 
de 20 

Maria 
Técnico Admin,stra 

isnatra 
0-RF 10.940 

5. 

çõee de alojamento .  e manutenção dos animais; è expediçãõ 
de laudo pelo Orgão Sanitário Responsável, renOvado.anud 
mente. 

. Art. 30 - É proibida a pema:ainda. ,  de' 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de 
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes eaporti 
vos e recreativos, estabeleciment mcomerciais,b~strleds 
• de.entade, escolas, platinas, fel as. 

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi 
ção.  deste artigo, os locais, reoinfoe e -  estabelecimentos 
legarei adequadamente instalados, destinados a criaçao, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

' Art. 31 - É proibida a exibição de toda 
e qualquer espeCie de -  animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros-públicos ou locais de 
livre acesso ao público. 

Art. 32 - É proibida a utilização ou ex 
pobição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

Art. 33 -.De estabelecimentos de comercio 
lização de animais vivos, com fins não alimentícios, ft 
cem sujeitos, alam-do disposto na lei n9 8.266,-da 20 de 
junho de 1975, á obtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa 
nit&rio Responsável, ^renovado anualmente. 

Parágrafo único - O laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido apOs vistoria deado& ea 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
::ribrções sanitárias de alojamento e manutenção dos ani 

Art. 34 - e proibido o uso de animais 
211:Is, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 

Parágrafo único - obrigatõrio o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeira*, nos velculos. de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES • 
Art. 35 - Verificada a infraçaio a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanit&rios,indepeí 
dentemente de.outras sanções cablvela decorrentes da lí 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades: 

I - Multa; 
/I - Apreeneão do animal; 

III - Interdição total ou parcial, ' tempo • 
razia ou permanente, de locais ou estabelecimentos:. 

IV - Caseação de Alvará.- 
Art. 36 - A pena de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segues • 

	

MÍNIMO 	MÁXIMO 
I - Para infraçli,  

de natureza 1 	' 

	

"0,10 1/FM 	1 UFM 

	

II - Para"inirápfl 	• 
de nat..á.r. gr_ 	: É 	•: e , 

ve 	 !: 	. Acima de 	5 VEM 

	

III - Para:Infraçaeí !' 	• • de nabireza . gra 	r! 
víssima 	Acima de . 10 UFM 

5 UpM 
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar 

tigo o Poder Executivo caracterizará aivinfrações:' de 
acordo com sua gravidade. ' • • 

'.§ ao Na reincidáncia, a multa , será 
aplicada em dobro., 	, 	 • 

• • § 39 A pena de Multa - não excluirã,con 
forme a natureza e a, gravidade da lnfração,'a aplionríg 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

. . , § 49 Independente dofilaposto no par& 
grafo anterior,. a reiteração da infrações de mesma' nato 
reza autorizara, conforme o Caso, a definitiva aoreensãõ. 
de animais, a interdição an locais ou estabelecimentos Ou 
cassação de alvará.  

	

- 	 Art. 37 pa Mentes Sanitários são compe 
tentes para aplicação , dad penalidades de-que trata o ara 
go 35. 	 . 	 , 	, , 

Parágrafo único !! O desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda; a obstacúlizaçao aU 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator a penali 
dada de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis

, • 	Art. 38 Sem prejuízo das penalidadei pre 
vistas no artigo 35, o proprietário do animal epreendidofr 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de 
alimentação, aasistancia veterinaria e outras. • 

• Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelb Executivo. 	- 	 . 	• 

' Art. 40 -,As despesas cozi execução .dea 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ 
prima. 

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições eMoontrá-
rio, especialmente o Ato n9 878, 4e 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. ' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO , 
CLAUDIo SALVADOR LENHO, Secretário dos Neg6cios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRXES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA PILHO, Secretário de Eigiene e 
Saúde 
ALEX FARDA NETTO,. Secretário doe NagOcion'Extraordinárlos 
Publicada na Secretaria do Governo Munidpal, em 22 de 

Abril de 1.987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal - 

.Retificação da publicação dó dia 23/abril/1.98j 
Lei nO 10.309, de 22 de abril de 1.987 • 
No.Art. 39 - itenVI Laia-es can, segue exiC como constou: 
	 as barataa, as moscas, cmi pernilongos, 	 •, 

'Nó Art. 23 Lela-oe como segue e não como censtou:: 
	 a manti-los permanentemente isentos de . . 
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Câmara Municipal de São Paulo Á., 	/ 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

rolha n° 	 do proc. 

N° 	-c7.3...1 de 20-43  

O funcionári 

Maria J s e iveira 
Base de dados : iegis 	 Técnico Adms rati -RF 10.940 

Pesquisa : 11359 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.359 17/05/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proibe a realizaçao de rodeios, touradas e eventos similares. 
Projeto de Lei No 151/1991 (ver documento) 
Paulo Kobayashi 
Decreto no 37.584/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 13/9/2013 
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c.tha no  ‘:.; 	do proc. 
N° O.t —063..1 de 20-1,3 
O funcionário 

MarTa 'Jç ,iIe Tvira 
Técnico AdminIstra o-RF 10.940 

LEI N9 11.55, 	DE 17 DE MAIO 	DE 1993 .  
(Projeto de-Lei n9 151/91, do Vereador Paulo Kobayashi) 

Proíbe a realização de, rodeios, touradas 
ou eventos similares. . 

PAULO MALUF,'Prefeito'do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe ,são conferidas por lei. - 	- 
Faz saber que a Cámara.Municipal, .em 'sessão : de 27 de 
abril de 199-3, decretou e eu'promulgo &seguinte lei': 

• Art. 19 - Fica proibido, no ásibito'deste 
Municipio,.a realização de .rodelos, touradas ou eventos 
similares que envolvam maus trates e crueldades de .ani-
mais. 	 ,- 

Parãgrafo (*mico - Excetua-se do disposto 
'neste artigo, a exposição de animais, provas-hípicas, nti' . 
liZação.de.aniMais,em procissões religiosas é desfiles a 
vicos ou militares. 

Art. 29 O descumprimento do disposto na 
presente lei acarretará ao . infrator a imposição de multa 
no valor de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Município 
- UFMs. 

Parágrafo.iinico - A multa prevista será 
aplicada eis 'dobro em Ca50 de reincidência. 

Art. 39 - O Executivo regulamentarã'a pre 
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua publicaçao. 

Art..49 As despesas com a execução des-
ta IS!, correrão por' conta das dotações orçamentáriali pró 
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 59. ista.lei entrará em vigor na.da • 
ta de sua públicação revogadas , as disposições em contei,  
rio.. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos. 17 de-  maio de 
1993, 4409 da fundação . de São.Paulo. . 
PAULO MALUF, PREFEITO . • 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios - 
Jurídicos 
.CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Semeai:10 das Finanças 
RODOLFWOSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,- em 17 de 
maio 	de 1993. 
EDEVALDO .ALVES DA PILVA, Secretário do &marno Municipal ' 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

1-oitta n° 	 do proc. 

N°  (1_,1 —e.").S_I de 20-1.3  

O funcionário 

 

Marins 	d tvetra 
Técnico Admint .t-- 	10.940 Base de dados : tegis 

Pesquisa : 11478 

Total de referências: 

1/1 

 

 

Titulo: LEI No 11.478 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Define a natureza da infraçao ao artigo 6 0  da Lei no 10.309, de 22 de abril de 1987, quando 
se tratar de cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas vias de 
transito rapido, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 232/1993 (ver documento) 
Autor(es): Zulaie Cobra Ribeiro 

Regulamentação: Decreto no 39.310/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes de animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 

[ Back 

4/10/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Folha 	S'g 	do pr_oc- n° 
Ne .12A 
O funclonári t 	. 

Maria os 
Técnico Admini rát 

Ira 
-RF 10.940 ,  

LEI N9 	11.478 	,DE 12 DE JANEIRO DE 1994 • 
(Projeto de Lei n9 232/93, da Vereadora ZuLstie atra-Ribeiro) 

Define a natureza ',da infração ao artigo 
• 69 da4 Lei n9.12.309,de 22 de abril de 
• 1907, quando se tratar de cavalos, bois e 

outros animais de medi° e grande porte; 
soltos nas vias de trânsito rãpido e da 
outras providências. 

• ' 
PAULO MALUF, Prefeito. do Municipio de São Paulo, usandO 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	• 
Faz saber que a Câmara Municipal,eni sessão de -16 de deze

i
m 

 

bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Constitui infração de natureza 
gravíssima deixar que cavalos, bois e outros animais de 
médio e grande porte permaneçam soltos nas vias de trânsi 
to rãpido do Municipio de São Paulo. , 

• Art. 29 - Verificada a infração a que 
alude o artigo 19, ao proprietãrio do animal será. -aplica-
da a malta correspondente a 10 UFM. 	• 

§ 19 - O preposto responsãvel pela guar-
da do animal, responde solidariaMente com o proprietári&, 
pelo pagamento da multa estipulada. no ”caput" deste arti-
go. 

§ 	- O pagamento da multa não elide a 
destinação a ser dada ao animal, nos termos do artigo 12; 
da Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1987. 

z 	§ 39 Na hipOtese de resgate, • a liberta- 
;ao 	

-
o do animal s6 se dará aptos o pagamen.to da multa.. 

§ 49 	morte do animal' em decorrer:01a de 
acidente, não exime o responsãvel, pelo pagamento da mul- 

§ 1 59 - Na reincidência t, a multa se rã apli 
:alia em dobro. 	• 	• 	• 	. 	 ' 

• t. 
,Art. ; 	k presente lei será regulamenta 

da pelo Poder EkecutivO .. 
Art. 49 As despesas com a execução da 

presente lei, correrão ,por conta de dotações orçamentá-
rias pr6prias. • 

' 	Art. 59 - 	 eritrarã em vigor na da 
•ta de *sua, publicação., revogadas as disposições em contrá-
rio. 

• , 
'PREFEITURA no MUNICÍPIO DE., . • 'p4 ,  pAuLo', aos' - 12 de•'-janeiro 
de 1994, 4409 -da t fundação de 'São Paulo.• 	• • . t" • .'• 

PAULO MALUF, .PREFEITO- • 	• • • 
JOSÉ ANTONIO CASTEL .CAMARGO, 'Respondendo pelo Cargo de 
SeoretárioHdOs ,Neg6diàs JurldiOos" 	 • •• 
CELSO ROBERTO' PITTA DÓ. NASCIMENTO, Secretário - das Finanças 
SILVANO:MARIO ATÍLIO' RAIA, 'Secretário 'Municipal da Saiide 

•*Publicada ,  , na Secretaria :do - Governo Municipal, em 12 de 
janeiro.. de 1994. 	‘' .4- ••• 	I. 	(•• 	• -• 	- 	• 	. 

. 	. 
EnEvnt.nn atvES. DA. SILVA, Secretário. do Governo Municipal' 

ti• • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  3 9 1 	do proc. 
N° 	  
O funcionár'o 

CP-.• 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 11887 

Total de referências : 

Maria 	liveira 
Técnico Admi tra o-PÇ 10.940 

  

   

1/1 
Título: LEI No 11.887 21/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe o emprego de veiculos de traçao animal, a conduçao de animais com carga e o transito 

montado nas areas do Municipio de Sao Paulo e nas situaçoes que determina, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 388/1995 (ver documento) 
Autor(es): Brasil Vita 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/10/2013 
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LEI NI 11.887 • DE 21 DE SETEMBRO DE 1995 
(Projeto de Lei n! 388/95, do Vereador.Brasil Vita) 

• proíbe o emprego de Veículos , de tração 
animal, a condução de animais com carga e 
o trânsito montado nas areas do Municipio 

• de Sao Paulo e nas eituaçoes que deter-
mina, e da outras providencias. 

PAULO MALUÉ,_Prefeito do Município de São. Paulo, usando. 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
,Faz saber que a Casara Municipal, cm sedsão de 24 de agos 
to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

'Art. 1* - Fica proibido o emprego de veí-
culos de tração animal, a condução de animais com carga, 
e o transito montado nos seguintes locais e situações 
existentes do Município de São Paulo: 

• I - Em todas as suas vias públicas asfal-
tadas ou [calçadaS; 

Ir - Em toda área compreendida dentro de 
um raio de 8 (oito) quilõmetros medido a partir do 
"marco zero" existente na Praça da Sé; 

III - Em toda área definida por lei como 
área urbana do Município; e 

IV - Em todo tipo .de evento que envolva 
risco de ocorrer maus tratos e crueldades para .com os 
animais. 

5 1° - Para os fins desta lei consideram-
:1e todos tipos de animal, principalmente os das espécies 
equina, muar, asinina e bovina. 

.S 2° - Ficam excluídos da proibição con-
tida no "caput" deste artigo o emprago de animais pelo 
Exército Brasileiro e pela Polícia Militar do Estado de 
São Paulo, em qualquer situação, e o uso de animais em 
exposições e em atividades desportivas,, cívicas, reli-
giosas ou.de lazer e diversão pública, organizadas por. 
associações próprias devidamente legalizadas. 

Art. 2* - Nas áreas e' situações existen-
tes no Município de São Paulo em que for permitido o em-
prego de veículos de tração animal o seu uso será condi-
cionado a alvará municipal,,cuja concessão dependerá do 
interessado se comprometer, sob as penas que esta lei 
estabelece, à cumprir as seguintes obrigações: 

I - Registrar o veículo e o animal no ór-
gão municipal .competente; 

II - Limitar o emprego do-animal ao horá-
rio que vai das 6 (seis) As 18 (dezoito) horas,. proibido 
todo trabalho noturno e aos domingos; 1 ' 

III - Manter local próprio ou 'cedido a 
título gratuito ou oneroso para pastagem do animal, dis-
tante no mínimo 200, (duzentos) metros de qualquer via 
pública asfaltada ou calçada; 

IV[- Manter o animal no local de pastagem 
devidamente cercado ou amarrada, sem estorvo para o ani-
mal ou perigo para a circulação de pessoas e veículos; 

V [- Não deixar o animal pastar em áreas 
públicas ou terrenos particulares cujo dono não tenha 
expressamente permitido a pastagem; 

VI - Manter o animal devidamente ferrado, 
limpo, alimentado, com sua sede saciada e com boa saúde, 
conforme atestado de veterinário concedido em período 
inferior a 4 (quatro) mexes; . 

VII - Manter o animal devidamente .mar-
: cado, de modo indelével e através de método indolor, com 
' • seu número de registro; 

VIII - Não abandonar o animai, quando não 
„houver mais interesse em sua manutenção, devendo então 
este ser encaminhado ao Serviço Municipal competente. 

Art. - Os veículos 'de tração animal 
deverão possuir obrigatoriamente: 

I - Rodas com pneumáticos e molas; 
II - Sistema de freios com alavanca e lo-

nas; 	 . • 

• XII -t Pintura em corelara e traseira com 
luminoso ou pintura fosforescente;  

• IV - Arreios ajustados à anatomia do ani-
mal; e 	 [[ 

Folha n°  LIO  
de 2 _13  N°  (1.1-06ai  

O funcionário 

Maria 	 iveira 
V - Local imarxededso¡ 	rta2-depégt, • 

e comida para o animal. . 
Art. 40  .; Fica proibido o uso de abico-' 

tea, aguilhão ou qualquer tipo de instrumento que possa 
causar sofrimento ou dor ao animal. t 

'Art. 5° - A infração de qualquer na:. dos 
dispositivos desta lei, implicará em multa de 3 (trás) 
OPM's dobradas na reincide:leia'. 

Parágrafo único - A terceira reincidéncia 
implicará na trfplicação da multa, nalapreensao do ani-
mal e na proibição, por 5 (cinco) ano*, de concessão ao 
infrator de novo alvará para uso de veículo com tração 
animal. 

Art. 6° - Os animais apreendidos em vir-
tude do disposto nesta lei poderão sofrer qualquer das 
destinações previstas no art. 12 datImi Municipal no 
10.309, de 27 de abril de 1987, a critério do.órgAo res-
ponsável. 

5 1° - Quando o órgão responsável decidir 
pelo leilão do animal, só poderá faz4-10 em região do 
Município com características rurais, [devendo o compra-
dor comprometer-se a'manter o animai nas condições esta-
belecidas nesta lei. . 

' 	5 2°.- Pica proibida a '.venda má leilão á 
quem já tenha sido. multado por infração ao disposto 
nesta lei. 

Art. 7* - O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 60 - (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
• Art. 80  - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA .DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos. .21 de setembTo 

PAULO MALUF, PREFEITO 
de 1995, 442 2  da fundação de  Sio Paulo.' 

• 
FRANCIS sEtfflay DAVIS, Setretirio dos Negósios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
GETULIO HANASHIRO, Secretario MuniCipalrda Saóde 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regio-
nais 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal *do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21  de setembro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal " 
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Folha n° 

O funcionário 

o 
Técnico Adrni 	ra 

do proc. 
de 

veira 
o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 13131 

Total de referências : 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 40  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

4/10/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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O funcionár ! 

Maria Jo 	~ira 

Tée.nec,  Admin stra o-RF 10.940 

LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e`gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2° - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1°, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3° - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietárid, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira tirnbrada e numerada, onde se fará constar, no 

• 	mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou Presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completoe telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente lao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse 'do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve posáuir urn único número de RGA. 
Art. 5° - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 	 1 
Art. 6° - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no atO do registro. 
Art. 7° - (VETADO) 
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Folha h°  93 	do proc. 

N° 	 — 6.33 de 20-1-3  

Mana Oliveira J 
Técnico Admin str o-RF 10.940 

§ 10 - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9° - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixaremlocal 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 	 1  

1 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses oU nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses cómo também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação dá VáCinação anual. 
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes irtformações,' obedecendo a Resolução 656, de' 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: ° 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 	 1 	 , 

c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 	 ' 

O funcionár' 

f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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i=olha n° 	11  do proc. 

N°  ÔJ —e7 ,3...1 de 2(2...1-3 

O funcionãri 

Mana 	hflveira 
Técnico Administra 1'0-R 10.940 

inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2° - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3° - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 	1 
§ 4° - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 

111 	Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais.• 	 ' 
§ 2° - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. ' 
§ 3° - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho 'compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 	 . 	 • 1. 	; 	; ; 	: • 
§ 4° - Constatado por agente Sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de • 	zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2° e 3° caberá ao proprietário do animal 'ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cern reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento'à cada reincidência. 
Art. 18- Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total; com idade superior a 90 (noventa) 
dias.  

§ 1° - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar; em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos 'animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 	 ; 	1; 

II - Findo este prazo e caso as 'providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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i- 0Iha n°  11 5" 	do proc. 

N° 	3 _a. de 2c)  

O funci nár 

Maria Jo 	liveira 
Técnico Admi tr 	o-RF 10.940 

III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamentole a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20- (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos bu locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a 'devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 	• 
§ 20  - Em caso de infração ao'disposto nó "caput" deste 'artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 	 ' 	' 	' 1 li 

I - Multa de R$ 100,00(cem reais) para á proprietário dó animal que estiver sendo 

• 	
adestrado ém vias ou logradouros Públicds, dobrada na reincidência; 	' 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência.  
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão :municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. " 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal' responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Jiha n° 	‘:, 	do proc. 
N° 	—06_3.4  de 20--I3 
O funciorteri 

Ma ta o 
Técnico Adínin 

medra 
o-RF 10.940 

Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ouliberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicosie privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, 'sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 

• 	
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias; incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia.  

§ 50  - No caso de animais 'portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio óngão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
1/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



- Ina n°  g--- 	do proc. 

Evo  ,b j — 6.a.d de 20.2_ 

O funclonári 

Maria Jo é 	tveira 

Técnico Admini 	o-RF 10.940 

I 
proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 	 ' 1  
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades; empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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I- Una n°  1-1 	do proc. 
N°  0.3 	de 20-13 
O funcionário 

MariaJose tive,ra 
Técnico Administra o-RF 10.940 

internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre Outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais; a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência:conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de k$2.00000 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - Otxecutivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

01, 	da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 ' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,' em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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)lha no  L19 	do proc. 
N°  fDi --C6.3_1 de 2043 
O funcionári 

Marl J 	Oliveira 
Técnico Administr vo-RF 10.940 

LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber i que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 	 r 	' 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em i -ecintós exíguos ou impróprios, bem 
COMO 	  

e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelaniéntos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamentO; 

Parágrafo único - A'critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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t'otha n° 	 do proc. 
N.  04- 0(23..á  de 20-13 
O funcionári 

Maria foM d weira 
Técnico Administrat -RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada ha Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

olha n°  5 i 	do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  0_1 —õe ai  de 20-13  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14014 

Total de referências : 

Maria o 	tiveira 
Técnico Admini a 	-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.014 30/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em 
apresentação de circos e congêneres, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 862/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roger Lin 

Regulamentação: Decreto no 46.987/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• Llgst< 

 

 

• 

  

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/10/2013 
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Folha n°  çc2,  	do prog. 

N°  inJ —0b3--1 de 
O funcionári 

LEI No 14.014 DE 30 DE JUNHO DE 2005 

Marra 3o é e 4itjvejra 
Técnico Adniin ra o-RF 10.940 

li1
11

111
1111

11I
N 

(PROJETO DE LEI No 862/2003) 
(VEREADOR ROGER LIN - PSB) 
Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de qualquer 
espécie em apresentação de circos e congêneres, e dá outras providências. 1 
Aurélio Miguel, 2° Vice-Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de 
qualquer espécie em apresentação de circos e congêneres. 
Art. 2 0  O descumprimento ao disposto nesta lei implicará em multa no valor de R$ 
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), dobrada na reincidência, com a posterior 
cassação da licença de funcionamento, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
em lei. 
Parágrafo único. Caberá a regulamentação dispor a respeito do reajuste da multa 
aplicada. 
Art. 3 0  A fiscalização do disposto no art. 1 0  da presente lei ficará a cargo da 
regulamentação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo dentro de 90 :(noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de julho de 2005. 
O 2° Vice-Presidente, Aurélio Miguel 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de julho de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14146 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

• 

Adi 411 
ana opor-j 

TérnIr,o Admini ra tr 

nO 

N°  0_1 
O funcionári 

do proc. 
-1 de 20 1  

iveira 
-RF 10.940 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.146 11/04/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em 
vias do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 772/2005 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 49.525/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.265/2007 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

• [ Back 

 

 

• 

4/10/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Folha n° 	 do 0 , 0, 
N°  0.3 — Coe 3_2 ,de 2p  
O funcionário 

Maria fo é 	ivelra 
Técnico Admlpi rat.o-Fr 10.040 

LEI No 14.146, DE 11 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 772/05, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, 
em vias do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de março 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Para efeitos desta lei consideram-se animais aqueles pertencentes às espécies 
eqüina, muar, asinina, caprina, ovina e bovina. 
Art. 2 0  Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais, montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo, excluindo-se 
aqueles utilizados pelo Exército Brasileiro e pela Polícia Militar, em qualquer situação. 

Art. 3 0  É vedada a permanência desses animais, soltos ou atados por cordas, ou por 
outros meios, em vias ou em logradouros públicos da cidade, pavimentados ou não. 
Art. 40  Em vias não pavimentadas, animais montados, ou não, assim como os veículos 
de tração animal, deverão ser conduzidos pelo bordo da pista de rolamento, em fila 
única.  

CAPÍTULO II 
DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL 

; 
Art. 5 0  O veículo de tração ahimal que contrarie o disposto no art. 2 0  desta lei será 
removido para o depósito determinado pelo órgão competente, com jurisdição sobre a 
via. 
§ 1 0  Para proceder à remoção do veículo poderá o agente de trânsito requerer força 
policial. 
§ 20  O agente de trânsito lavrará termo de remoção do qual constará: 
1- local, data e hora da remoção do 'veículo. ; 
II - descrição sucinta das características do veículo, de sua espécie e de outros 
elementos julgados necessários à sua identificação; 
III -identificação do proprietário do veícUlo, caso seja 'possível, ou de seu condutor; 
IV - discriminação de eventual carga; 
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo de remoção. 	1 
§ 30  Uma via do termo de remoção será encaminhada ao depósito de destino do 
veículo de tração. 

SEÇÃO II 
DO RESGATE DO VEÍCULO 

SEÇÃO I 
DA REMOÇÃO 

Art. 60  O veículo de tração removido bem como a respectiva carga poderão ser 
resgatados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente ao da 
remoção. 
Parágrafo único. A autoridade responsável pelo depósito de destino do veículo poderá 
exigir nota fiscal de eventual mercadoria integrante da carga. 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
1/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



• 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
63

1/
20

13
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



olha n° 	 do proc. 
N°  0_1 063 _1  de 20i3 
O funcionário 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Admin'st 

CAPÍTULO III 
DOS ANIMAIS 

SEÇÃO I 
DO RECOLHIMENTO 

Art. 70  O animal encontrado nas situações vedadas pelos arts. 2 0  e 30  desta ei será 
retido pelo agente de trânsito, que acionará o órgão municipal controlador de zoonoses 
para proceder ao seu recolhimento e requisitará força policial, se necessário. 
§ 1 0  O agente de trânsito lavrará termo de recolhimento do qual constará: 
I - local, data e hora do recolhimento do animal; 
II - descrição sucinta das características do animal; 
III - identificação do proprietário, se conhecido; 
IV - identificação do funcionário do órgão municipal controlador de zoonoses, 
responsável pelo transporte do animal e do veículo por ele conduzido; 
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo. 
§ 20  O responsável pelo transporte do animal recolhido até o órgão municipal 
controlador de zoonoses portará uma via do termo de remoção lavrado pelo agente de 
trânsito. 
Art. 80  O órgão municipal controlador de zoonoses, quando não provocado pelo agente 
de trânsito ou por qualquer do povo, agirá de ofício, procedendo ao recolhimento do 
animal que se encontrar nas situações vedadas pelos arts. 2 0  e 30  desta lei. 
Parágrafo único. Para proceder ao recolhimento do animal, o órgão municipal 
controlador de zoonoses poderá acionar o agente de trânsito e força policial. 
Art. 90  É vedado o transporte de animais colocados de cabeça para baixo, de membros 
atados, ou ainda por qualquer outro meio que lhes produza sofrimento. 

SEÇÃO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 10. Os animais recolhidos serão encaminhados ao órgão municipal controlador de 
zoonoses, onde serão submetidos aos 'seguintes procedimentos: 
I - exame clínico realizado 

,
por rnédico-veterináriO do órgão para avaliação das 

condições físicas gerais dos animais; 
II - coleta de material para os exames necessários; 
III - manutenção em local isoladO, encasco de suspeita de moléstias infecto-
contagiosas Ou zoonoses, até que se obtenha o diagnóstico, por meio de exames ou de 
avaliação clínica; 
IV - manutenção em condições que lhes proporcionem comodidade, alimentação e 
alojamento adequados à espécie. 	1  ' 
Parágrafo único. Tratando-se de eqüinos; será ainda realizado o exame de Anemia 
Infecciosa Eqüina (AIE). 	 !1j1! 

ivo-RF 10.940 

SEÇÃO III 
DA DESTINAÇÃO 

Art. 11. Os animais recolhidos terão as segtáintes destinações: 
I - Resgate pelo proprietário', 	 1  
II - doação para associações civis, sem finSlucrativos, que tenham por finalidade 
estatutária a proteção aos animais; 	' 	1  
III - Eutanásia, nos específicos casos autorizados por esta lei. 
Parágrafo único. Em caso de abuso ou de maus-tratos, não será o animal devolvido ao 
seu proprietário, mas confiado a depositário fiel, designado por associação civil de que 
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,alha n° 
 

	do proc. 
N" 	—n63_1 de 
O funclonár o 

Maria Jo 
Técnico Admint 

iveira 
tra o-RÇ 10.940 

trata o inciso II deste artigo, até a apuração do fato, que deverá ser noticiado à 
autoridade competente, com fulcro na Lei Federal no 9.605, de 12/02/1998 e .  no 
Decreto Federal no 24.645, de 10/07/1934. 
Art. 12. Os animais em condições de serem resgatados ou doados serão registrados e 
identificados por meio de microchip, ou por outra tecnologia compatível. 

SUBSEÇÃO I 
DO RESGATE 

Art. 13. O proprietário do animal que tiver direito a resgatá-lo deverá fazê-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente à data da remoção. 
Parágrafo único. Se houver necessidade de realização de exame, cujo resultado não se 
conheça antes de 5 (cinco) dias, será o prazo prorrogado até que cesse a suspeita de 
moléstia, quando então o animal será liberado. 
Art. 14. O resgate do animal por seu proprietário dar-se-á mediante: 
I - apresentação da carteira de vacinação contra raiva do animal e do comprovante de 
aplicação de outras vacinas obrigatórias para a espécie no Estado de São Paulo ou no 
município, conforme legislação do Ministério da Agricultura e Pecuária, e da Secretaria 
da Agricultura do Estado; 
II - pagamento de taxa de remoção, de registro, de inserção de microchip, e ainda de 
diárias de permanência, computado o dia do recolhimento; 
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que possam atestá-la; 
IV - transporte adequado para o animal; 
V - apresentação de cópia do Imposto Territorial Rural (ITR) da propriedade localizada 
em área rural para o qual o animal será destinado. 
Parágrafo único. Se o imóvel de que trata o inciso V não estiver em nome do 
proprietário do animal, este deverá apresentar documento subscrito pelo proprietário 
do imóvel, que será co-responsável pela permanência do animal no local. 
Art.,15. Se o proprietário informar que seu animal lhe foi subtraído mediante rouboou 
furto, e que a infração à esta lei foi cometida por quem dele se apoderou, deverá 
apresentar o respectivo Boletim de Ocorrência, com data anterior à do recolh mento do 
animal, não sofrendo o prazo para resgate dilatação alguma. 
Art. 16. O proprietário que reincidir na violação do disposto nos arts. 2 0  e 30  desta lei 
ficará impedido de resgatar o animal, que sofrerá a destinação estabelecida no inciso II 
do art. 11. 

SUBSEÇÃO II 
DA EUTANÁSIA 

Art. 17. Serão eutanasiados os animais: 
I - em estado de sofrimento, que não possa por outro meio ser atenuado; 
II - portadores de moléstias determinantes de eliminação, conforme legislação 
sanitária específica e normatização da agricultura; 
III - cujo estado de saúde seja irrecuperável. 
§ 1 0  Dar-se-á morte rápida ao animal que deva ser eutanasiado. 
§ 20  No caso de que trata o inciso I, o animal não será removido ao órgão controlador 
de zoonoses, mas eutanasiado no local em que for encontrado. 
§ 3°A eutanásia será realizada com emprego de substância apta a produzir 
insensibilização e inconscientização antes da 'parada cardíaca e respiratória do animal, 
vedada a utilização de métodos que provoquem dor, estresse, sofrimento ou 'morte 
lenta. 
§ 40 Em qualquer caso, a eutanásia só poderá ser praticada por médico Veterinário. 
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i olha n° 	 do proc. 

N°  0.1 - O a-3 de 2033 
O funcionário 

Maria J 
Técnico Admi 

O ive a 
vo-RF 10.940 

SUBSEÇÃO III 
DA DOAÇÃO 

Art. 18. Ausentes as condições determinantes de eutanásia previstas nesta lei, e não 
havendo resgate por seu proprietário, será o animal doado à uma das associações civis 
a que alude o inciso II do art. 11, mediante prévia indicação de depositário fiel pela 
donatária. 
Art. 19. to termo de depósito constará que o depositário fiel receberá o animal, 
mediante determinadas obrigações, dentre as quais: 
I - ministrar-lhe os cuidados necessários; 
II - não exibi-lo em rodeios e similares; 
III - não utilizá-lo como meio de tração; 
IV - não lhe explorar a força de trabalho; 
V - não transferir-lhe a terceiros; 
VI - não destiná-lo a particulares ou a instituições que possam submetê-los a 
procedimentos de ensino, de testes e de pesquisa; 
VII - não destiná-los a consumo. 
§ 1 0  Não serão depositário fiéis pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvaml 
atividades de ensino, de testes e de pesquisa com animais. 
§ 20  Deverá o depositário apresentar documentação comprobatória da destinação do 
animal para propriedade rural. 
Art. 20. As associações que tenham interesse pela doação de que trata o art.' 18 serão 
relacionadas pelo órgão controlador de zoonoses, em cadastro que anualmente será 
atualizado, oportunidade em que outras associações interessadas, e ainda não 
registradas, poderão pleitear a inscrição, que se condicionará ao cumprimento das 
exigências formuladas pelo órgão controlador de zoonoses e pelo Conselho de Proteção 
e Defesa Animal do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO IV 
DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO 

Art. 22. Fica autorizada a celebração de convênios entre os órgãos pertencentes ao 
Poder Público, responsáveis pelo trânsito e pelo controle de zoonoses do Município e as 
associações civis, empresas de iniciativa privada, universidades e outras instituições 
para os seguintes fins: 
I - dar publicidade ao teor desta lei; 
II - desenvolver programas de capacitação profissional que permita o retorno ao 
mercado de trabalho daqueles que deixarem de explorar seus animais para tração de 
veículos e outros serviços; 	 ' 
III -'fiscalizar o cumprimento das restrições por esta lei impostas. 

Art. 21. (VETADO) 

CAPÍTULO V 
DOS CONVÊNIOS 

-
~
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CAPÍTULO VI 
DAS TAXAS 

: 

Art. 23. O proprietário do veículo cle tração 'reMOVido Pagará, no ato do resgate, taxa 
no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais).* 
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do (./Y 

— 063_1 de 
O funcionério 

Maria Jo 	tiveira 
Técnico Admin ra o-Q ,"--  10.940 

Folha n° 	g  

Art. 24. O órgão controlador de zoonoses cobrará do proprietário do animal, no ato do 
resgate, além dos valores referentes aos medicamentos e aos exames necessários à 
elucidação da suspeita de doenças infecto-contagiosas e de zoonoses, as taxas 
referentes aos seguintes serviços: 
I - remoção; 
II - registro; 
III - diárias de manutenção; 
IV - inserção de microchip; 
V - exame de Anemia Infecciosa Eqüina (AIE); 
VI - eutanásia. 
Parágrafo único. Os valores cobrados obedecerão à seguinte tabela, expressa em 
reais: 

: TAXAS 

EQUINOS 
BOVINOS 
MUARES 

ASININOS 

CAPRINOS 
OVINOS 

i 

REMOÇÃO 500,00 200,00 
REGISTRO E MICROCHIP 30,00 30,00 
DIÁRIA REFERENTE À 
MANUTENÇÃO DO ANIMAL 250,00 

200,00 

EUTANÁSIA 300,00 
200,00 

I 

Art. 25. Os valores por esta lei mencionados serão reajustados 
pela variação do Índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de sua extinção, será adotado outro, criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 26. Efetivada a doação a que se refere part. 18 desta lei, ficará a donatária isenta 
do pagamento de taxas. 	 " 
Art. 27. No caso de que trata o art. 14, a exibição do Boletim de Ocorrência eximirá o 
proprietário do animal apenas dó pagarneho'das diárias de manutenção, 
permanecendo devidas as demais taxas. 
Art. 28. Será responsável pelo pagamento da taxa da eutanásia do animal o seu 
proprietário, se conhecido, ainda que a situação que justifique esse procedimento 
tenha decorrido de acidente. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 
Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2006. 
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olha n0_,...+.5--do proc. 
x,  de 2043 

O funcionári 

Marta 
Técnico Adrnin; 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

rat 
veira 
PF 10.940 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
1/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



r olha n° 	O 	do proc. 

N° 	--(X,3_1  de 20...1.3 

O funcionário 

Maria Jo 
Técnico AdMin stra o-R 10.940 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00108/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre o Transporte de animais domésticos pelas Companhias Aéreas com 
atuação na cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  O transporte de animais domésticos pelas Companhias de Transporte Aéreo 
com atuação na cidade de São Paulo deve ser feito de maneira adequada, segura e 
com a devida proteção aos animais. 
Art. 20  Podem ser transportados na cabine os animais domésticos que não excedam 
12 kilogramas, somados o peso do animal e a embalagem apropriada para o 
transporte do mesmo. 
§10  E considerando embalagem para transporte de animais o container rígido, a 
mala flexível e a caixa de transporte de animal. 
§20  A embalagem deve ser impermeável e possuir dimensões internas 
proporcionais ao tamanho do animal com a embalagem, permitindo que o mesmo 
fique de pé e se movimente livremente em giro de 360 0 . 
§30  No momento do embarque a embalagem deve estar limpa, desinfetada e 
esterilizada. 
§40  O animal transportado deve estar limpo, sem odor desagradável, e saudável. 
Art. 3 0  No momento do embarque o proprietário do animal deverá apresentar a 
carteira de vacina e atestado de saúde do animal emitido por médico veterinário. 
Art. 40  Os animais domésticos transportados na cabine deveram estar em 
embalagem apropriada e fixados em equipamento de segurança a fim de que 
estejam seguros e protegidos para a viagem. 
Art. 50  Os animais domésticos que excedam a 12 kilogramas entre o peso do 
animal e a embalagem podem ser transportados em outros locais da aeronave 
desde que a embalagem deve estar fixada a equipamentos de segurança para 
proteção do animal. . 
Art. 60  As Companhias de Transporte Aéreo com atuação na cidade de São Paulo 
devem dar segurança e proteção aos animais transportados diferenciando-os das 
cargas transportadas nos porões e outros setores da aeronave 
Art. 70  A Companhia de Transporte Aéreo que infringir a presente lei está sujeita a 
multa de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 80  Os valores arrecadados de multas provenientes de infração por Companhia 
Aérea deverá ser remetido a Instituições Protetoras, de Animais da cidade de São 
Paulo. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.. 	 . 	" . 	• 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 	. 	. 	• 	11 . 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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1;oIha n° 	  

N° 	  
O funcionári 

Maria ó é e lUveira 
Técnico Admin a 	F 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14483 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 
no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

4/10/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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N°  0_1 — O .3 de 2o33  

O funcionár 

Maria Jo 	weira 
Técnico Admin rat -PÇ 10.940 

LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 dé junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A' reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 20  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3 0  São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só põderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado; sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 20  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica,CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 30  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 40  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e'ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e'doenças espécie-específicas,' conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados.' 	I 
Art. 50  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos'do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 1 1 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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n° 	 proc. 
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O funcionãe 1  

Mana 5â qá weira 
- 

	

Técnico Admitn 	RF 10.940  

provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 6° No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 7° Aqueles elencados no § 1 0  do art. 40  podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa r  e demais 
gastos. 

CAPITULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 	 1 

Art. 9 0  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 2° Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal'. 	i 
§ 30  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA,tos canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, ápresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço públicó e da taxa porventura devidos. 
§ 10  Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitúra do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos
estaduais de vigilância sanitária,' terão'o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito n6 Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e', mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o númerO do respectivo cadastro.' 
§ 1° A publicação referida 'no "caput" deste artigo' será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessádo. 	' 
§ 20  A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo; 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei qUe se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que' emitirá laudorelativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados.  
§ 2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. ' 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no tMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou derrepresentação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: ' 
I - formulário próprio; ' 	 1 ' 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 	 , 

III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social: , 	° 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do reápectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar -  seilcadastraffiento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do.respectivo número cadastral. 
§ 1° Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, 'o comprovante de 
recolhimento 'do preço público e cla túa porvehtura°devidos. 
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CAPÍTULO V 

§ 20  O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3 0  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1 0  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados lapós o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 20  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3 0  As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a ¡etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável 'pelo canil ou gatil; ; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado 'por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses daS vacinas éspécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 20  O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no 'ato da venda ou permuta. ' 
§ 3 0  Se o animal foradquirido, permutado OU doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatiltdeve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestai -, em documento próprio, o 
recebimento do manual de oilentação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, qúe deve Ser arquivado'pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 500 fornecimento de documento comprobátório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendes é permutas dos animais, corri 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários'de permutas e doações. 
Parágrafo único: Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos.' 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone 'e código do DDD. 	 1 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo númerd de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do 
estabelecimento. 	1  
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis é gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, O nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caputu deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com 'ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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do proc. 

N°  0_1 — 06.3_1- de 20.-1-3 

O funcionário 

Maria Jo 
—iiç-L 

o-RF 10.940 
liveira 

Técnico Adrrin 

V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 20  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 	• 	• 	 I  
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário! 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 , 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 16 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 	" 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Eolha n° 	 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha n° 	 ao proc. 

N°  O3ô&4 de 20-1-3  
Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionári 

Maria o 

Base de dados : iegis 
	 Técnico Admini at -RÇ 10.940 

Pesquisa : lei AND 14761 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.761 05/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a fixa ção de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 58/2007 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Nomura 
Regulamentação: Decreto no 50.540/2009 - Re gulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

3/10/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Folha n°  á 5 	do proc. 

N°  0_1-4633- de 20...13  
O funcionári 

Maria os 	livera 
Técnico Adtiiinh ra 

	-R F 10.940 

LEI No 14.761, DE 5 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam obrigados clínicas, consultórios, prontos-socorros e hospitais I 
veterinários; estabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos 
e alimentos para animais, conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e 
tosa de animais, a manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres: 

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32). 

Denuncie: 
156 - Prefeitura do Município de São Paulo 
190 - Polícia Militar/Polícia Ambiental 
0800-618080 - Linha Verde do IBAMA. 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 50 (cinqüenta) 
centímetros por 50 (cinqüenta) centímetros, com diagramação a ser definida na 
regulamentação desta lei. 
Art. 20  O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei 
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para 
regularização, e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir 
após decorrido o prazo dado na advertência. 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Os valores recolhidos a partir da multa serão destinados, exclusivamente, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, para 
aplicação em projetos voltados à preservação' da fauna. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 	• 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 1 , 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 

Nde 2°c •. 
 

O funcionário 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15023 

Total de referências : 1 

ri 	os 	tnieira 
Técnico Ádrnini. ra 	10.940 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

[ Dirk ] 

1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/9/2013 
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6.  o. 
3 	Co,  
-- o 

9 
-n 

o 

o 

• 
LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n0  251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 20 O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 30  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 4° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

-"" - VII-1---3-Fiípbrcionar o apoio tecnico necessário à-execução -das-ações' de que trata o 
Inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 

I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60 Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7 0  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 -4 	o n 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 	 o c 

Ci 	2  
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemo Municipal -- - 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Folha n° 	  
N°  — n634  
O funcionari 

do proc. 

de 20-1R  

 

. Mana_ o 	e 	ve+fn, 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 53264 

Total de referências : 

Técnico Adrnii-n ra 10.940 

   

   

1/1 
Título: DECRETO No 53.264 03/07/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 

Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
Revogação: Revoga o Decreto no 53.164/2012. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, 
de 6 de novembro de 2009. (ver documento) 

• 

• 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/9/2013 
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o ' 

• 

3. ' 

• 

do proc. 

N°  ai-ex2.3_1 de 20-.13  

Maria Jos 	liveira  
Técnico Adminis at 	10.940 

PUBLICADO DOC 04/07/2012, p. 1 c. 2 

DECRETO N° 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de 
Animais Domésticos; revoga o Decreto n°53.164, de 23 de maio de 2012.1 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, , de 6 de 
novembro de 2009; 
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades 
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem-
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6 0  da lei supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o 
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Fi'rograma 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei no 
15.023, de 6 de novembro de 2009. 
Art. 2 0 . O Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei no 
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando-se à 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 30• As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial 
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas coml recursos 
do Sistema Único de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012; 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012. 

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1 

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012 
Decreto no 53.264, de 3 de julho de 2012 
Nos artigos 2 0  e 30  - leia-se como segue e não como constou: 

	 Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos 	  

Folha no 	 

O funcionário 
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a) Sistema Telefónico de Discagem Direta Gratuita (DDG), que poderá 
funcionar através de gravação eletrônica de mensagens ou com 
teleatendentes, 

b) Impressos tipo "carta-resposta" para serem remetidos pela 
população à OUVIDORIA AMBIENTAL pelo correio, com porte pago; 
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PROJETO-DE-LEI 	0i-09771J997 

Cria a OUVIDORIA AMBIENTAL 
no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica criada no âmbito do Município de São Paulo a 
OUVIDORIA AMBIENTAL como canal de comunicação direta entre o 
Munícipe e a Administração Municipal, especificamente para o 
recebimento e encaminhamento de: 

I - denúncias relativas a qualquer tipo de agressão ao meio ambiente, 
ou ao equilíbrio ambiental; 

II - reclamações, inclusive a respeito de falhas no atendimento ao 
público por parte dos órgãos públicos da área de controle ambiental. 

III - sugestões que visem a preservação ambiental e a conseqüente 
melhoria da qualidade de vida na cidade. 

IV - pedidos de informação e/ou orientação relativas aos temas listados 
no Artigo 2°. 

Art. 2° - Compreende-se como agressões ao meio ambiente e ao 
equilíbrio ambiental: 

d) poluição sonora, em todas as suas formas; 

e) poluição visual, em todas as suas formas; 

f) degradação do solo e do subsolo; 

g) destinação final inadequada do lixo; 

h) atos lesivos à fauna nativa, incluindo caça; tráfico de animais 
silvestres; a comercialização dos mesmos e sua manutenção ilegal em 
cativeiro; pesca predatória; e outros atos similares; 

i) atos lesivos à fauna exótica e/ou doméstica (incluindo caça; venda 
não autorizada de animais exóticos; rodeios; vaquejadas; touradas; 
brigas de galo; e todas as outras formas de maus tratos contra 
qualquer animal); 

j) supressão ou poda não autorizada de vegetação ou de exemplares 
arbóreos avulsos; bem como a depredação de exemplares arbóreos ou 
atos que provoquem a morte dos mesmos; 

I) loteamentos irregulares; 

m) danos ao patrimônio histórico-cultural (sítios consagrados como 
referência urbana para a qualidade ambiental); 

n) uso ilegal de logradouros públicos (tais como praças, parques, 
jardins, calçadas etc.). 

Art. 30  - A OUVIDORIA AMBIENTAL deverá atender a população, 
visando o recebimento das denúncias, reclamações, sugestões ou 
pedidos de informações através dos seguintes mecanismos: 

a) poluição do ar, em todas as suas formas; 

b) poluição das águas, em todas as suas formas; 

c) poluição do solo, em todas as suas formas; 
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Sala das Sessões, 	de outubro de 1997. 
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c) Urnas onde possam ser depositadas denúncias através de 
impressos próprios, situadas em pontos estratégicos da cidade, a 
serem determinados pela própria OUVIDORIA AMBIENTAL; 

d) Internet (e-mail); 

Art. 4° - As denúncias, reclamações e sugestões recebidas pela 
OUVIDORIA AMBIENTAL serão checadas por equipes de Ouvidores e 
encaminhadas aos setores ou órgãos competentes que, de imediato, 
adotarão as providências cabíveis. 

Art. 50  - Em razão da matéria, a OUVIDORIA AMBIENTAL terá como 
Ouvidores natos e como Ouvidor Ambiental, técnicos da Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente, que serão também os fiscais do 
atendimento aos Munícipes nos termos desta lei. 

Art. 6° - Enquanto fiscal do atendimento aos Munícipes, é dever do 
Ouvidor Ambiental, que chefia o sistema, apurar responsabilidades 
sempre que houver omissão ou descaso do órgão ou setor competente 
para tomar providências quanto à denúncia ou reclamação recebida. 

Art. 70  - Compete também ao Ouvidor Ambiental: 

I - Fazer publicar, quinzenalmente, relatório de desempenho da 
OUVIDORIA AMBIENTAL, com registro sucinto de cada caso atendido, 
contendo: 

ecológicas e de proteção e preservação do meio ambiente, a ser 
distribuído à população, em cumprimento ao Artigo 1 0, inciso IV. 

Art. 90  - A OUVIDORIA AMBIENTAL manterá, permanentemente, 
ampla divulgação das formas de contato entre a população e seus 
serviços, através de cartazes, folhetos, inserções em emissoras de 
rádio e televisão, jornais, revistas e outros meios de comunicação. 

Art. 10 - Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, especialmente 
no Artigo 1°, inciso IV; e Artigos 8° e 9°, a Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente poderá firmar convênios com entidades públicas e/ou 
privadas, fundações, autarquias, organizações governamentais e não 
governamentais da área de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - Os convénios de que trata o "caput" poderão ser 
firmados no âmbito municipal, estadual ou federal; e até internacional. 

Art. 11 - Decreto do Executivo regulamentará esta lei, no que for 
necessário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

51 

a) data da denúncia, reclamação ou sugestão; 

b) descrição do fato e/ou sugestão; 

c) providências tomadas e andamento. 

H - Providenciar a elaboração e a publicação semestral de estatísticas 
relativas ao atendimento e número de casos solucionados. 

Art. 8° - A OUVIDORIA AMBIENTAL providenciará, ainda, a 
elaboração e execução de material informativo sobre práticas 
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JUSTIFICAÇÃO 

Cidadão, segundo o Dicionário Aurélio, é um "indivíduo em pleno 
gozo de seus direitos civis e políticos de um Estado, ou no 
desempenho de seus deveres para com este". Ainda segundo o 
Aurélio, Cidadania é a "qualidade ou estado de cidadão". 

E entre os direitos de um cidadão, está assegurado pela própria 
Constituição Federal: o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. 

Mas como pode um cidadão  exercer plenamente sua cidadania 
inclusive em relação ao meio ambiente, sem contar com canais 
para se expressar, sem condições de se manifestar junto dos 
poderes constituídos ? 

Dai, nobres pares, esta minha propositura no sentido de instituir em 
São Paulo a OUVIDORIA AMBIENTAL, como canal de comunicação 
direta entre o Munícipe e a Administração Municipal. Inclusive porque 
uma megalópole com as dimensões de São Paulo, com o gigantismo 
dos problemas aqui verificados, precisa abrir canais eficientes de 
comunicação entre a população e os governantes, até para que a 
Administração consiga obter panoramas mais realistas da cidade como 
um todo, incluindo as questões ambientais. 

Especificamente em relação aos problemas ambientais, como 
ecologista há mais de 20 anos e cumprindo meu terceiro mandato 
nesta Câmara Municipal, percebo que muitas vezes os vários órgãos 
da Administração Pública parecem distantes dos anseios da população 
e, mesmo, de suas reivindicações e sugestões. Em relação ao 
ambiente urbano, a população vive praticamente à margem das 
decisões governamentais e até do planejamento; e, na maioria dos 
casos, um habitante de São Paulo sequer sabe a quem recorrer 
quando constata qualquer tipo de agressão ambiental. 

Esta situação causa danos à cidade e aos seus habitantes, mas 
também influi negativamente na própria tarefa de planejar o ambiente 
urbano, de responsabilidade dos govemantes. 

5 

Assim, a OUVIDORIA AMBIENTAL será um grande instrumento do 
exercício da cidadania, mas certamente também trará cirandes 
dividendos para o Executivo. Sim, porque cada morador de São Paulo 
poderá se transformar em um _grande "olheiro" da própria 
Administração Pública, um "fiscal" ambiental, propiciando ao Govemo 
Municipal até condições de rever rumos em relação à suas políticas de 
meio ambiente. 

Neste sentido, a OUVIDORIA AMBIENTAL poderá poupar tempo dos 
cidadãos, bem como propiciar o encaminhamento de soluções em 
prazos mais curtos do que os atuais. E, como já frisamos acima, em 
contrapartida, o Executivo passará a contar com um verdadeiro painel 
onde estará estampada a real situação das questões ambientais na 
cidade — um painel construido cotidianamente pelas pessoas que 
vivem ou trabalham nos mais diversos pontos desta cidade e que 
vivenciam, na prática, todos os problemas advindos do crescimento 
desordenado do concreto e do asfalto. 

Por fim, como de costume, quero lembrar alguns pontos de nossas 
Leis Maiores que embasam mais esta nossa propositura. Sim, porque 
a Constituição Federal e a própria Lei Orgânica do Município trazem 
em seu bojo instrumentos avançadissimos de preservação ambientai, 
bem como de garantia da participação popular nas decisões dos 
Poderes constituídos. Resta a cada um de nós fazer um bom uso de 
tais instrumentos. 

Assim, a Constituição Federal, no Capitulo I, Art. 5 0, inciso XXXIII, 
determina: 

"Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado". 

No Artigo 23: "É competência comum da • União; dos Estados; do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

6 

61 

-e■ 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
1/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



Por todo o exposto, espero contar com a sensibilidade e o apoio das 
senhoras e dos senhores vereadoras desta Casa na aprovação da 
presente propositura. 

TO TRIPOLI 
reador 
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VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas; 
(--.) 

Já o Art. 30 da Constituição Federal lista entre as competências do 
Município:  I - Legislar sobre assuntos de interesse local. 

E, no capítulo Do Meio Ambiente, que respaldou a elaboração de 
nossa Lei Orgânica, a Constituição Federal é bastante clara: 

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

Também a Lei Orgânica institui a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal preservar o meio ambiente e assegurar um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações.  A 
mesma Lei, obedecendo a Constituição, insere o meio ambiente na 
categoria de bem público de uso comum do povo; e estabelece aue 
tanto Poder Público como a coletividade tem o dever de defender 
este bem, isto é, o meio ambiente.  

ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, 
fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da 
administração pública, direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 
II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para a 
administração da política ambiental; 
VI - conscientização e educação ambiental e divulgação 
obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o controle 
do meio ambiente; 
V - definição, implantação e controle de espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a sua 
alteração e/ou supressão permitidos somente através de leis 
específicas. 

Neste sentido, eu insisto: textualmente e legalmente, está garantida a 
participação da sociedade civil nas ações que visem o controle da 
qualidade ambiental e a proteção ao meio ambiente. Só que, sem 
canais adequados de comunicação com o Poder Público, esta 
participação, a nosso ver, tem sido bastante comprometida. Dai, a 
importância da criação da OUVIDORIA AlVIBIENTAL.  

61 

Neste sentido, resolvemos criar um canal de comunicação entre a 
população e o Poder Público, para que a preservação do meio 
ambiente seja realmente facilitada e viabilizada, tanto por parte da 
Administração como por parte dos habitantes da cidade, que tantas 
vezes se vêem impedidos de cumprir seu dever de Preservar.  
simplesmente por não saberem a quem reclamar, a quem Pedir 
providências em caso de agressões ao meio ambiente. 

Por fim friso que a participação popular em questões que envolvam o 
planejamento ambiental também é assegurada pela Lei Orgânica: 

Art.-181 - O. Municípiomediãhtjiei , orWlizará, asseguradi-  a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 

7 

Afinal, em outras capitais e, mesmo cidades do interior de outros 
Estados, as OUVIDORIAS AMBIENTAIS já estão instituídas como 
instrumento auxiliar da preservação do meio ambiente e do 
planejamento ambiental. Como exemplos, podemos citar Campo 
Grande e Curitiba. Afinal, São Paulo, um dos carros-chefes desta 
Nação, não pode mais ficar à margem da história em termos 
ambientais, como vem ocorrendo há anos. 
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do proc. 
N°  0...1 —0 6.3_1  de 20 
O funcion 

"oiha n°  4 8 

Maria Jo 
Técnico Adrnini 

liveira 
a o- PF 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-0448/2006 da Vereadora Myryam Athie (PPS) 
"Obriga as lojas de serviços para animais de estimação ainstalar 

paredes ou divisórias que permitam a visualização da realização dos 
serviços e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 10  - As lojas destinadas ao tratamento de animais de 

estimação, designadas pet shops, ficam obrigadas a instalar paredes ou 
divisórias que permitam a visualização da realização dos serviços 

Artigo 2 °  - O Executivo regulamentará, no que couber, a presente 
Lei no prazo de 60 dias (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Artigo 3° - As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Artigo 4° - esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

p10448-2006.doc 
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• 
PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-0477/2010 do Vereador Roberto Tripoli (PV) 
"Dispõe sobre a apresentação e exibição de animais em estabelecimentos, 
exposições, shows e eventos similares; proíbe entregá-los como brindes ou em 
sorteios, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Fica proibido apresentar ou exibir animais domésticos, domesticados, 
silvestres nativos e exóticos em estabelecimentos, feiras, eventos, convenções, 
solenidades, comemorações, shows, espetáculos, mostras e exposições de qualquer 
natureza ou finalidade, ainda que organizados com objetivos institucionais, 
culturais, beneficentes, artísticos ou promocionais. 
Parágrafo único. Excluem-se da proibição de que trata o caput deste artigo: 
I - feiras de adoção ou doação de cães e gatos; 
II - exposições de entidades oficiais de criadores de animais de raça; 
III - feiras, exposições e leilões pecuários; 
IV - exibições militares e da Guarda Civil Metropolitana; 
V - animais mantidos em parques públicos, aquários e zoológicos; 
VI - exposição de animais disponibilizados para a venda, em estabelecimentos 
legalmente autorizados, vedadas exibições performáticas e a acomodação em 
vitrines e recintos similares. 
Art. 2 0 . Não será permitida a entrega de animais domésticos, domesticados, 
silvestres nativos ou exóticos como brinde, prêmio ou em sorteio. 
Art. 30 . É vedada a utilização de animais domésticos, domesticados, silvestres 
nativos ou exóticos para fins ornamentais, em estabelecimentos de qualquer 
natureza. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos que se enquadrem no caput deste artigo 
terão prazo de 60 dias, a partir da promulgação desta Lei, para providenciar a 
retirada dos animais. 
Art. 40 . Considera-se infrator: 
I - o responsável consignado na licença ou alvará que autorizou o funcionamento 
do estabelecimento ou de um dos eventos elencados no caput do artigo 1 0 ; 
II - o promotor do evento ou, na impossibilidade de sua identificação, o 
responsável legal pelo estabelecimento, no caso de realização de uma das 
atividades relacionadas no artigo 2° desta lei; 
III - o responsável legal pelo estabelecimento, no caso de que trata o artigo 3 0  
desta lei. 
Art. 5 0 . Constatada infração à presente lei, o fiscal afeto à Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente aplicará pena de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na 
reincidência. 
§ 1 0 . Nos casos de que trata o caput do artigo 1 0  ou o artigo 30, o infrator será 
multado e intimado a proceder à remoção do animal em 24 horas. 
§20 . Descumprida a intimação, o animal será apreendido. 
§30 . Nos casos de que trata o artigo 2 0, o infrator será multado e intimado a fazer 
cessar as atividades de entrega de animal como brinde, prêmio ou em sorteio, 
seguida da apreensão imediata dos animais envolvidos, se presentes no local. 

•§40 . Tratando-se de animal silvestre nativo sem comprovação de origem, a 
--apreensão será imediata, sem prejuízo da multa prevista 'no caput e das sanções 

penais cabíveis. 
Art. 60 . O animal apreendido será encaminhado, em caráter provisório: 
I - ao Centro de Controle de Zoonoses, em caso de doméstico ou domesticado: 
II - ao órgão responsável pela fauna silvestre da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente, em caso de silvestre nativo ou exótico. 

Parágrafo único. Diante da impossibilidade de manter alojado o animal silvestre 
exótico apreendido, o órgão municipal responsável pela fauna silvestre poderá 
encaminhá-lo para instituição licenciada ou habilitada para a guarda da espécie. 
Art. 7 0  - O resgate do animal apreendido dar-se-á no prazo de 3 (três) dias úteis, 
mediante: 
I - presença do proprietário legal ou procurador legalmente constituído para essa 
finalidade; 
II - comprovação da origem legal, conforme a procedência do animal, em caso de 
silvestre nativo ou exótico; 
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que possam atestá-la, em caso de animal doméstico ou domesticado; 
IV - pagamento de taxa de apreensão no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais); 
V - pagamento de taxa de permanência no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por 
dia; 
VI - transporte adequado para o animal. 
Parágrafo único. O animal silvestre nativo sem comprovação de origem não poderá 
ser resgatado. 
Art. 8°. O animal não resgatado no prazo de 3 (três) dias úteis deverá ser: 
I - encaminhado pelo Centro de Controle de Zoonoses ao programa de adoção, se 
doméstico ou domesticado; 
II - destinado pelo órgão responsável pela fauna silvestre da Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente, conforme legislação vigente, se silvestre nativo ou exótico. 
Art. 90 . As multas previstas nesta Lei deverão ser reajustadas, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior. 
Parágrafo único. Em caso de extinção do índice de que trata o caput deste artigo, 
será adotado outro criado por legislação federal, que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 10. Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, os órgãos envolvidos poderão 
firmar convênios com entidades públicas e/ou privadas, fundações, autarquias, 
organizações governamentais ou não governamentais da área de defesa da fauna. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
editando normas complementares necessárias à sua execução e fiscalização. 
Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010. Às Comissões competentes. 
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OIha n° 	 do proc. 
N°  ai - 06 3 de 20_13 
O funcionári 

Mar a o é e 1o/eira 
Técnico Admin rat .1:tç 10.940 

  

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 08/09 do processo 
(PROJETO DE LEI No 16/13) 

(VEREADOR ARI FRIEDENBACH - PPS) 

• 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, Para incluir o 
evento Encontro Cultural do 1 
Catimbó Lapeano, a ser realizado 
no bairro da Lapa, no segundo 
sábado do mês de obtubro de cada 
ano, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a segelinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido um inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"Encontro Cultural do i Catimbó Lapeano", a ser realizado no bairro 
da Lapa, no segundo sábado do mês de outubro' de cada ano." 
(NR) 

• 
Art. 20  Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições' em'contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 1 0  de outubro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/rnb 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00537/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Proíbe a produção e a comercialização de fole gras e artigos de vestuário feitos 
com pele animal no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a proteção dos animais no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 2 0  Fica proibida a produção e comercialização de Fole Gras, in natura ou 
enlatado, nos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 30  Fica proibida a comercialização de artigos de vestuário oriundos de pele de 
animais, em estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 40  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da 
apreensão do produto. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo 	IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  O transporte de animais domésticos pelas Companhias de Transporte Aéreo 
com atuação na cidade de São Paulo deve ser feito de maneira adequada, segura e 
com a devida proteção aos animais. 
Art. 20  Podem ser transportados na cabine os animais domésticos que não excedam 
12 kilogramas, somados o peso do animal e a embalagem apropriada ' r  para o 
transporte do mesmo. 
§1 0  E considerando embalagem para transporte de animais o container rígido, a 
mala flexível e a caixa de transporte de animal. 
§20  A embalagem deve ser impermeável e possuir dimensões internas 
proporcionais ao tamanho do animal com a embalagem, permitindo que o mesmo 
fique de pé e se movimente livremente em giro de 360 0 . 
§30  No momento do embarque a embalagem deve estar limpa, desinfetada e 
esterilizada. 
§40  O animal transportado deve estar limpo, sem odor desagradável, e saudável. 
Art. 30  No momento do embarque o proprietário do animal deverá apresentar a 
carteira de vacina e atestado de saúde do animal emitido por médico veterinário. 
Art. 40  Os animais domésticos transportados na cabine deveram estar em 
embalagem apropriada e fixados em equipamento de segurança a fim ide que 
estejam seguros e protegidos para a viagem. 
Art. 50  Os animais domésticos que excedam a 12 kilogramas entre o peso do 
animal e a embalagem podem ser transportados em outros locais da aeronave 
desde que a embalagem deve estar fixada a equipamentos de segurança para 
proteção do animal. 
Art. 60  As Companhias de Transporte Aéreo com atuação na cidade de São Paulo 
devem dar segurança e proteção aos animais transportados diferenciando-os das 
cargas transportadas nos porões e outros.setores da aeronave 
Art. 70  A Companhia. de Transporte Aéreo que infringir a presente lei está sujeita a 
multa de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 80  Os valores arrecadados de multas provenientes de infração por Companhia 
Aérea deverá ser remetido a Instituições Protetoras ,  de Animais da cidade de São 
Paulo. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. : • 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." . 

: 

PROJETO DE LEI 01-00108/2011 do Vereador David Soares (PSC) i 
"Dispõe sobre o Transporte de animais domésticos pelas Companhias Aéreas com 
atuação na cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0031/2005 do Vereador Atilio Francisco (P,MR) 
"Acrescenta o § 90  ao art. 38 e inciso XIV ao art. 47, da Resolução 2, de 26 de 

abril de 1991, e cria a Comissão Extraordinária Permanente dos Direitos dos Animais . 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  - Fica acrescido o parágrafo 9 0  ao artigo 38 da Resolução 2, de 26 de 

abril de 1991, com a seguinte redação: 
"Art. 38 - 
I 
II - 
§ 1 0  - 
§ 20  - 
§ 30 _ 
§ 40  - 
§ 50 _ 
§ 60  - 
§ 70 _ 
§ 80  - 
§ 90  - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente dos Direitos dos . 

Animais, com 7 (sete) membros, respeitada a proporcionalidade partidária e seguindo 
as mesmas regras dos parágrafos 2 0, 30  e 40  deste artigo.' 

Art. 20  - Fica acrescentado o inciso XIV ao artigo 47 da Resolução 2, de' 26 de 
abril de 1991, com a seguinte redação:, 

"Art. 47 - 

ploc. 

iveira 
• 10.940 

• 
XI - 
XII - 
XIII - 
XIV — Da Comissão Extraordinária Permanente dos Direitos dos Animais: 
a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias de fatos que violam os 

direitos dos animais, encaminhando-as aos órgãos competentes; 
b) promover iniciativas e campanhas de divulgação das leis que amparam os 

direitos dos animais e os deveres de seus proprietários. 
c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais, que 

atuem na defesa dos direitos dos animais. 
d) realizar audiências públicas em conjunto com sociedade civil, poderes 

públicos, para discutir e buscar soluções dos problemas que atingem os direitos dos 
animais. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessária! 

Art. 40- A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 	

1 Sala das Sessões, 11 de outubro de 2005. Às Comissões 
 

competentes." 

pr003 1-2005.doc 
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II 

Folha' n°15--do proc. 

João Carlos s Chaves Ia 
Técnico Ad zlistrativo 

RF 1 336 
CklARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16.02304/2013 

PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0631/13 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador George Hato, que dispõe sobre 
os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande 
porte no âmbito do Município de São Paulo. 

A proposta estabelece que a tosa e o banho de cães e gatos somente poderão ser 
realizadas em locais que possibilitem aos clientes e visitantes do estabelecimento a visão 
total dos serviços. 

Os estabelecimentos terão o prazo de 1 (um) ano, a contar da publicação da lei, para 
adaptar-se às suas disposições, sob pena de multa no valor de 04 (quatro) salários 
mínimos vigentes. 

O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura insere-se no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria 
para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do 
Município, in verbis: ' 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre 
outras, as seguintes atribuições: ... 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

11 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse loCal que a matéria apresenta, a legislarem sobre 
serviços, assim dispondo: 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339 17 - RELCOM I  

p10631-13.1 	 17- 02342/2013 
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"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas sua respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão norma 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

A propositura diz respeito, ademais, à proteção dos animais, sendo importante destacar, 
nesse sentido, que é da competência comum dá União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios a proteção do meio ambiente (art. ,23, VI, da Constituição Federal), bem 
como preservação da fauna (art. 23, VII), l" competindo ao Município suplementar a 
legislação estadual e federal no que couber a essa respeito (art. 30, II). 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à promoção do bem-estar animal e 
consequentemente, proteção do meio ambiente, observa-se o atendimento do dever 
constitucional imposto ao Poder, Público de defender e preservar o meio ambiente para 
as presentes e futuras gerações, em especial a disposição contida no art. 225, § 1 0 , 
inciso VII, nesses termos: 

"Art. 225 	 

§ 1° -:Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: , 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 
de espécies ou submetam os anil -riais a crueldade".  (grifamos) 

A medida ampara-se também no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal: para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, 
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração  
Pública' que, limitando 'ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula' á prática de ato ou abstencão de fato, em razão de interesse público  
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos". (grifo nosso) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

• 
Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, que 
visa converter a multa em reais, haja vista a proibição de vinculação do salário mínimo, 
nos termos do art. 7°, IV, da Constituição Federal, bem como adequar o Projeto aos 
preceitos da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 	 1  

SUBSTITUTIVO N° 	 DA, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0631/13 ; 

Dispõe sobre os serviços comerciais de banho e 
tosa em animais domésticos de pequeno e 
grande porte no âmbito do Município de São 
Paulo e adota outras providências. 

• A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os serviços de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte, 
ocorridos em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, são regulados 
pela presente lei. 

Parágrafo único. Para os 'fins desta norma,' considerar-Se-ãO animais de pequeno ou 
grande porte os cães e gatos. 

Art. 2° A tosa e o 'banho somente poderão ser realizados em locais que possibilitem aos 
clientes e visitantes do estabelecimento a visão total dos serviços: 

Parágrafo único. Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e a 
tosa dos animais, tal local deverá dispor de uma divisória ou parede de material 
translúcido, possibilitando a observação do serviço prestado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Art. 3° No prazo de um ano, a contar da publicação desta Lei, todos os estabelecimentos 
comerciais que prestem os serviços de banho e tosa em cães e gatos domésticos 
deverão adequar-se à norma. 

Art. 4°10 estabelecimento que não cumprir as normas estabelecidas pela presente Lei 
será multado no valor de R$ 2.712,00 (dois mil, setecentos e doze reais). 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que o venha a substituir. 

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,. revogadas as , disposições em;A 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sci.cov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 89 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n° 01-631-2013 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
	

Leonardo A. Pedra II 
RF:11.372 

REUNIÃO: 14254 	DATA: 27/11/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 35a  audiência Pública do ano 
de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.ôov.br ,  link auditórios on-line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 20 de 
novembro de 2013, e foi publicada na Folha de S.Paulo no dia 25 de novembro de 2013 e no Diário de 
S.Paulo no dia 26 de novembro de 2013. 
O primeiro PL é o 578/2013, do Vereador Arselino Tatto e Goulart. Altera as redações do caput e dos 
incisos do artigo 2° e inciso II do artigo 3° da lei 13.944, que determina, respectivamente,o que pode ser 
comercializado num posto de serviço e que as bombas de abastecimento deverão estar distantes no 
mínimo 20 (vinte) metros das demais edificações. 
Algum orador inscrito? Não há oradores inscritos. Projeto lido. 
Segundo projeto, PL 631/13, do Vereador George Flato, do PMDB. Dispõe sobre os serviços comerciais 
de banho e tosa de animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do município de São 
Paulo e adota outras providências? 
Algum orador inscrito? (Pausa). Há aqui alguma descrição desse projeto? 
Só para esclarecer, regula os serviços de tosa e banho em animais domésticos dentro do município. 
Para os fins dessa norma, consideram-se animais de pequeno e médio porte os cães e gatos. 
Artigo 2°. A tosa e o banho só poderão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes 
do estabelecimento a visão total dos serviços. 
Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e tosa de animais, tal local deverá 
dispor de uma divisória ou parede com material translúcido, possibilitando observação para o serviço 
prestado. 
No prazo de um ano a contar da publicação dessa lei todos os estabelecimentos têm de estar 
adequados. 
Enfim, são normas para regular banho e tosa de animais domésticos. 
Terceiro PL, 647/13, do Vereador Floriano Pesaro. Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Mininstro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Quarto, PL654/13, do Vereador Natalini, do PV. Dispõe sobre extração, beneficiamento e 
comercialização de palmito no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Para este projeto, temos a inscrição da Sra. Maria Lúcia. 
A SRA. MARIA LÚCIA - Bom dia. A consideração é a seguinte: esse PL fala da comercialização de 
palmito e que só é permitido, dentro das normas legais, o palmito açaí, pupunha e os palmitos que 
perfilham. Entretato, o projeto deveria, no meu entender, incluir também o palmito juçara, desde que 
venha de maneira sustentável, porque essa é uma cadeia produtiva importante, que está sendo 
desenvolvida especialmente entre as populações da Serra do Mar. Então, se o projeto sai como está, 
veta essa possibilidade de comercialização em São Paulo. 
Outra questão é que esse projeto fala também das empresas devidamente licenciadas, e eu sugiro que 
se coloquem empresas, cooperativas e ONG de uma forma mais genérica, porque boa parte das 
pessoas que fazem polpa de Juçara não são empresas, são organizações da sociedade civil, 
organizações indígenas, quilombolas que nem sempre têm a documentação de empresa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo ) - Boa sugestão para não deixar de fora o palmito juçara. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 362/11, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. 
Acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do Anexo I da Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dá outras providências. Estabelece que para 
obter o habite-se as novas edificações edificações condominiais residenciais verticais deverão possuir 
reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não potável. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Projeto lido. 
PL 501/2012, Vereador Natalini, PV. Acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da lei 13.309 de 31 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências. Referente a se a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta 
por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 90 
Proc. n° 01-631-20g 
Leonardo A. Pedr 
RF:11.372 

REUNIÃO: 14254 	DATA: 27/11/2013 

PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre a criação o programa lixo zero e dá 
outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Nenhum. Projeto lido. 
PL 387/013, do Vereador Alessandro Guedes, do PT. Estabelece diretrizes para instituição pela 
Prefeitura do Município de São Paulo do sistema municipal de monitoramento de informações sobre o 
sistema de limpeza urbana. 
Algum inscrito? (Pausa). Ninguém. Projeto lido. 
PL 439/1013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre as condições obrigatórias de segurança a 
serem implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de estacionamentos de 
bicicletas para alunos, professores, funcionários em todas as escolas públicas do município. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 445/2013, do Vereador José Américo, do PT. Altera o artigo 2° da Lei 15.720, de 24 de abril de 2013, 
que regulamenta a regularização fundiária de interesse social do município de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 493/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL. 494/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de cisternas em todas a 
cidade de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 495/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre equipamentos de captação de energia solas 
nas escolas públicas e particulares. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 497/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre implantação de tecpontos que façam coleta e 
encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento ou reciclagem de todas as 
subprefeituras de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL.' 501/13, do Vereador Natalini. Dispõe sobre o consumo e produção e comercialização de carvão 
vegetal no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 586/13, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Dispõe sobre obrigatoriedade de utilização de papel 
reciclado, confeccionado integralmente com aparas pós-consumo em órgãos públicos no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves, do PP. Cria o programa Um Pomar em cada Praça e 
dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, dou por encerrada a 35° audiência pública da 
Comissão de Política Urbana. 
Muito obrigado. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N°92 
Proc. n° 01-6 
Leonardo A. 
RF:11.372 

ohi 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36a audiência pública de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e no Diário de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. 
PL 484113, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 519113, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 562113, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 566113, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 577113, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 583113, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 584113, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há alguém inscrito? Não. 
Projeto lido. 
Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
está um pouco difícil de compreender. 
O 11° item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 12° item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mario Covas Neto. Há alguém inscrito? Não. Projeto 
lido, mas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693113, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730113, do Vereador Floriano Pesaro. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o 15° item da pauta, PL 576113, do Vereador Floriano Pesaro. O 16° item é o PL 578113, dos 
Vereadores Goulart e Arselino Tatto. 
Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACONI - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à construção de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a inexplicável 
distância de 20 metros da bomba para qualquer outra edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 
porque a própria legislação no que tange a construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados pela própria CETESB faz essa determinação de acordo com a área, com o 
zoneamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construído para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas não pode farmácia. Pode uma livraria, mas não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que não pode, as 
atividades que não são pertinentes à venda de combustível. O nosso projeto diz aquilo que não pode. 
Então, você não pode, obviamente, construir uma escola. Você não pode, obviamente, comercializar 
fogos de artifícios, assim como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também não disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 631/2013, do Vereador George Flato, PMDB. Dispõe sobre os 
serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município de São Paulo e adota outras providências. 
Não há inscritos. Está lido o projeto. 
Item 18°, PL 64712013, do Vereador Floriano Pesar°, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 93 
Proc. n° 01-63q-2013 
Leonardo A. 4zoii 
RF:11.372 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/1212013 

desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. O projeto foi lido. 
No caso do item 12, do Vereador Mario Covas, é aquela coisa do inciso II, etc, etc. O Vereador tem 
como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 59112013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no município de São Paulo. Autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos sólidos 
recicláveis que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter 
deliberativo e fará parte também desse sistema que está sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de resíduos sólidos. 
Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a 
discutir esse projeto de lei. De lá para cá, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da política nacional de resíduos sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da política de resíduos sólidos no 
município. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Beto Custódio. 
O SR. BETO CUSTÓDIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de reflexão por conta da nova 
metodologia. O mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixos domiciliares, os materiais recicláveis para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que trabalhará a questão da coleta seletiva. É 
um conselho que irá contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 
Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão passa,pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até pela quantidade de lixo. No caso específico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 
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FL. N° 94 
Proc. n° 01-63 
Leonardo A. 
RF:11.372 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se não me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava lá -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja, os cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os 1  caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
intermediários entre cooperativas e indústrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe aí como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. O 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
O SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 

O Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a consolidação da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do itempo, tirando o sustento da questão do lixo reciclável de forma ainda desorganizada. E agora, na 
medida em que também há necessidade de se cumprir a política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essa é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito do município de São 
Paulo, porque também na questão da política de resíduos sólidos e da readequação do Plano de Gestão 
Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva no município está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de resíduos que vai para os aterros sanitários. 
E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36a audiência pública da comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço muito a presença e a participação de todos. 

O Boa tarde. 
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SGP-12 

16- PAR 
16- 01241/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

" O PAULO 
PARECER ri - 	 UM COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA; -  
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO D 	wo E LEI 'N° .4.. 	• 
631/13 

i:ipi 1 obiz)eláttA 
Trata-se do Projeto de Lei n° 631/13, de autoria do nobre Vereador George Hato` 2  . 

que dispõe sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de 
pequeno e grande porte no âmbito do Município de São Paulo e adota outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura, por meio do Parecer 2304/2013, com elaboração de 
substitutivo. 

, 	O presente Projeto de Lei visa estabelecer a obrigatoriedade de que os serviços 
em questão sejam realizados em locais que possibilitem aos seus donos a visão total da 
sua execução, de maneira a inibir eventuais maus tratos aos animais, proporcionando-
lhes maior segurança, além de trazer mais tranquilidade 
aos seus proprietários e aos estabelecimentos comerciais. 

Diante do exposto e considerando o caráter meritório contido na propositura, a 
Comissão de Política Urbana, . Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

	

_ ) 	1-1  Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em - 9 — u) .9c  
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PARECER .•1- 	 UH COMISSÃO " DE POLÍTICA URBANA,-  
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO Wag1,01°,à, 
631/13 	

rn:3 

t!1ii¥11, 3 ob4;),14qA 
Trata-se do Projeto de Lei n° 631/13, de autoria do nobre Vereador George HaW 

que dispõe sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de 
pequeno e grande porte no âmbito do Município de São Paulo e adota outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura, por meio do Parecer 2304/2013, com elaboração de 
substitutivo. 

O presente Projeto de Lei visa estabelecer a obrigatoriedade de que os serviços 
em questão sejam realizados em locais que possibilitem aos seus donos a visão total da 
sua execução, de maneira a inibir eventuais maus tratos aos animais, proporcionando-
lhes maior segurança, além de trazer mais tranquilidade 
aos seus proprietários e aos estabelecimentos comerciais. 

Diante do exposto e considerando o caráter meritório contido na propositura, a 
Comissão de Política Urbana, . Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sa a da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em .2 4-1  '1/4-9c1  * L.4  • 
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Folha n° 	 de 

Processo n°0 

	

Maria 	 oreira 
RF. 100.7 -SGP-12 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PL 631/2013 
82/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°631/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, 

dispõe sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de 

pequeno e grande porte no âmbito do Município de São Paulo e adota outras 

providências. 

A propositura estabelece que os serviços de banho e tosa, em animais de 

pequeno e grande porte (cães e gatos), efetuados em estabelecimentos comerciais, 

deverão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes a visão 

total dos serviços. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o projeto de lei "tem por 

objetivo garantir uma maior segurança para os donos dos animais, através da 

obrigatoriedade de se promover aos clientes e aos visitantes do estabelecimento 

prestador desse serviço, a visão do serviço prestado, impedindo de sobremaneira os 

maus tratos aos animais domésticos". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

man festou-se pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO ao projeto de lei a 

fim de converter a multa em reais, bem como adequar o projeto aos preceitos da Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou 

duas audiências públicas nos dias 27/11/2013 e 11/12/2013 para instruir o projeto de 

lei. Nas duas ocasiões não houve manifestação de nenhum cidadão. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura. 

Tendo em vista que o projeto pretende permitir que o cliente acompanhe o 

serviço de banho e tosa e dessa forma coibir qualquer tentativa de maus tratos ao 

seu animal de estimação, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação da 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 631/2013 

propositura, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em L0L  (o 2  
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Netinho de 

RELCOM 

Folha na  43e  cb 

Processo rei  Dl 31/e  
11% 4 

111161141 JUT1 • ura 
RF. 11.095 SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

PARECER 	1256/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 631/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador George Flato, dispõe sobre os serviços 
comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
Município de São Paulo e adota outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 
com apresentação de substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
(CTTAETLG) posicionou-se favorável ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente favorável nos termos do 
Substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois a presente propositura tem por intuito regular os 
serviços de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte realizados em 
estabelecimentos comerciais no âmbito do município de São Paulo. Considera "animais 
domésticos de pequeno e grande porte" como cães e gatos; institui que os serviços de "banho e 
tosa" somente poderão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes a visão 
total dos serviços prestados e estabelece prazo de um ano a partir da promulgação da Lei para 
adequação dos estabelecimentos às normas exigidas, assim como fixa multa para o não 
cumprimento das normas estabelecidas. 
Tal medida visa proporcionar segurança aos animais, inibindo a possibilidade de maus tratos, 
qualificando a prestação do serviço, permitindo aos prestadores terem uma maior credibilidade. 

Pelos motivos expostos, favorável ao substitutivo da CCJLP é o nosso parecer. 
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RELCOM 

1125/2016 

PAR 

PARECER N° 	1094/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 631/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, visa 
dispor sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno 
e grande porte no âmbito do Município de São Paulo, definindo como animais de 
pequeno ou grande porte, os cães e gatos. 

A propositura estabelece que a tosa e o banho somente poderão ser 
realizadas em locais que possibilitem aos clientes e visitantes do estabelecimento a visão 
total dos serviços; assim caso o estabelecimento possua ambiente específico para o 
banho e tosa dos animais, tal local deverá dispor de uma divisória ou parede de material 
translúcido, possibilitando a observação do serviço prestado. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, na forma de Substitutivo, "que visa converter a multa em reais, 
haja vista a proibição de vinculação do salário mínimo, nos termos do art. 7 0, IV, da 
Constituição Federal, bem como adequar o projeto aos preceitos da Lei Complementar n° 
95, de 26 de fevereiro de 1998." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLE ÁRIO 

•o 3 

PRESIDENTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

oi;ia 	i0J-Jo Processo 

- CaL 

1 Jot,t ClistQS7:km:a Siântoe, 
R 

Sala das sessões 

RECURSO 
	

REC 

75/2016 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 631/13, que 
DISPÕE SOBRE OS SERVIÇOS COMERCIAIS DE BANHO E 
TOSA EM ANIMAIS DOMÉSTICOS DE PEQUENO E GRANDE 
PORTE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E ADOTA 

	çlrf 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador George Hato, 
seja submetido á apreciação do Plenário. 
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04/08/2016 

AN DERSON 
Supervisor de Fina 

DE SOUZA 
Proc. Legislativo 

SGP 

di Caleari 
sor _ SGp 22 

RF 11.300 

(,(1)  

tose Cris o Souza 
Santos 

Técnico Administrativo 
RF 10963 

À 

SGP-21 — Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 

recebimento de RECURSO. 
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